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Editorial

O Brasil tem uma trajetó-
ria marcada por um histórico de 
lutas sociais. Este caminho tem 
início com quase quatro sécu-
los de escravidão, onde a falta de 
direitos trabalhistas e cidadania 
era uma regra para a esmagadora 
maioria da população brasileira. 
Foi exatamente neste contexto 
que o brasileiro foi em busca de 
melhorias sociais e trabalhistas. A 
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT) é uma das maiores con-
quistas sociais do país e da classe 
trabalhadora.

Toda esta conquista de direi-
tos sociais, originada durante o 
século XX, em épocas de intensa 
luta do movimento operário, 
tem sido ameaçada graças a pro-
jetos de lei que visam a precari-
zação das relações de trabalho. 
Esta conjuntura passou a ocupar 
a agenda política desde o início de 
2015, com o resgate de propostas 
e medidas provisórias que visam 

a quebra das garantias de empre-
gos, sua manutenção e a amplia-
ção dos direitos trabalhistas.

O Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) 30/2015, antigo PL 4330, 
é, hoje, uma das maiores ame-
aças aos direitos da classe tra-
balhadora. Sob o pretexto de 
regulamentar a terceirização no 
país, o PLC da Escravidão lega-
liza a fraude e a precarização do 
emprego, uma vez que permite 
que as empresas terceirizem até 
mesmo sua atividade-fim, aquela 
que caracteriza o objetivo princi-
pal da empresa, seu empreendi-
mento. Atualmente a terceiriza-
ção na atividade-fim do empre-
gador é proibida, permitida ape-
nas nas atividades consideradas 
meio, ou seja, aquelas que não são 
inerentes ao objetivo principal da 
empresa.

Além do PLC 30, que expõe 
milhares de trabalhadores a con-
dições insalubres, ao adoeci-

mento, ao trabalho análogo ao 
escravo e a perda de direitos, 
outros pontos agridem as con-
quistas da classe trabalhadora. 
Entre eles estão a Medida Pro-
visória 664, que muda as regras 
para a concessão do auxílio-do-
ença e pensão por morte, e a 665, 
que dificulta o acesso ao seguro-
-desemprego e ao abono salarial. 

Outras afrontas, agora aos 
direitos dos(as) professores(as), 
foram a publicação da Circular 
número 11/2015 pela Secreta-
ria de Educação do DF; o PL da 
Mordaça; a ameaça de demis-
são de servidores concursados; 
a mudança do regime de apo-
sentadoria dos novos servido-
res do GDF, além das tentativas 
do governo de criar uma série 
de dificuldades orçamentárias, 
criando um clima de instabilidade 
no ambiente de trabalho. Todos 
estes argumentos foram desmen-
tidos pela Câmara Legislativa do 

DF e pela imprensa em geral, já 
que o governo recebeu, no início 
do ano, recursos em caixa.  

Completando setenta anos 
da promulgação da CLT e de 
todas as conquistas sociais 
alcançadas pela luta da popu-
lação brasileira, projetos e cir-
culares se colocam como obs-
táculo para a manutenção dos 
direitos dos trabalhadores, além 
de uma tentativa de precariza-
ção das relações de trabalho.  

Apesar da agressão à classe 
trabalhadora, este cenário uniu 
centrais sindicais e movimen-
tos sociais e estudantis para a 
luta em respeito ao trabalhador. 
A resposta a partir de agora deve 
ser dada com a união dos traba-
lhadores, indo às ruas e promo-
vendo mobilizações, na luta con-
tra a hipocrisia da oposição ao 
governo e contra os pacotes que 
visam a perda de direitos conquis-
tados em séculos de luta.

Manobras políticas ameaçam direitos dos(as) trabalhadores(as)



www.sinprodf.org.br        Quadro Negro        Maio de 2015 3Luta dos trabalhadores

O Conselho Espe-
cial do Tribu-
nal de Justiça do 
Distrito Federal 
(TJDFT) rejeitou, 

por unanimidade, a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 
movida pelo Ministério Público do 
DF (MPDFT) contra os reajustes 
salariais de várias categorias, em 
especial o do Magistério Público.

Com a decisão, tomada no dia 
26 de maio, o reajuste dos cerca de 
140 mil servidores públicos de 32 
categorias está mantido. Foram 17 
votos a favor da manutenção dos 
reajustes, uma prova inequívoca de 
que os reajustes foram concedidos 
corretamente. Os desembargado-
res afi rmaram que a falta de dota-
ção orçamentária não é argumento 
para declarar a inconstitucionali-
dade das leis. 

Eles lembraram que a lei orça-
mentária deste ano só foi elaborada 
em 2014 e que, portanto, não havia 

como incluir as previsões ainda em 
2013 – quando as leis foram elabo-
radas pelo Executivo e aprovadas 
na Câmara Legislativa.

Do lado de fora, milhares de 
servidores se mobilizaram para 
acompanhar a votação, fazendo 
vigília desde o dia 25.

O presidente da CUT Brasília, 
Rodrigo Brito, parabenizou todas 
as entidades e sindicatos presentes 
pela unidade de classe e luta que 
ficaram demonstradas. “Vocês, 
que tanto lutam para prestar um 
serviço de qualidade à sociedade, 
deram exemplo dessa luta pela 
manutenção de direitos conquis-
tados. Uma luta que ratifi ca toda 
a tradição que vocês têm de repre-
sentar da melhor forma o conjunto 
das categorias dos servidores do 
Distrito Federal”, disse.

Rodrigo enfatizou que a bata-
lha ganha hoje é apenas mais uma 
das “várias que vamos vencer”. 
Segundo o presidente da CUT 

Brasília, o governo Rollemberg – 
que se diz socialista – está muito 
mais para neoliberal, “tentou rou-
bar nossos direitos com a ADI, está 
tentando roubar as aposentado-
rias mexendo no Iprev, está ame-
açando servidor de demissão e já 
está demitindo outros trabalha-
dores terceirizados, além de estar 
colocando as estatais à venda. Mas, 
como sempre, a classe trabalha-
dora, unida, saberá dar a resposta”.

Ao parabenizar a categoria pela 
vitória, o diretor do Sinpro Dimas 
Rocha explicou que “o Tribunal 
decidiu contra essa ADI porque 
chegou à conclusão que para deci-
dir sobre o assunto que estava ali 
colocado seria necessária a produ-
ção de provas. Isso signifi ca que o 
governo Rollemberg estava falando 
uma série de coisas que não foram 
provadas. Hoje, além de ter sofrido 
uma derrota judicial muito grande, 
o governo sofreu uma derrota polí-
tica expressiva. Mas é preciso que 

a gente fi que atento, porque esse 
governo está demonstrando que fez 
uma escolha política com recorte 
neoliberal, que é botar a culpa nos 
servidores públicos pela sua pró-
pria incapacidade de administrar”.

Para a diretora do Sinpro Rosi-
lene Corrêa, os servidores do DF 
deram uma demonstração de força 
e de unidade, comparecendo em 
massa para acompanhar esse jul-
gamento. “E não poderia ser dife-
rente, pois foi a nossa união que fez 
esse resultado surgir. Os professo-
res, orientadores e os servidores 
como um todo tiveram responsa-
bilidade e comprometimento com 
a luta. Não permitiremos nenhum 
desrespeito ou retirada de direi-
tos. Queremos seguir em frente, 
avançando e conquistando mais”, 
enfatizou.

Essa luta a que se refere 
Rosilene vem desde o início 
do governo Rollemberg, quando 
tentou parcelar salários – numa 
fl agrante afronta à Lei Orgânica 
do DF. 

O clima construído pelo gover-
nador Rollenberg de um DF 
sem recursos não con-
vence mais ninguém. 
E nem a Justiça. O 
GDF, que nos primei-
ros cinco meses 
do ano fez de 
tudo para sub-
trair direitos 
e conquistas 
dos trabalha-
dores, começa 
a perder espaço 
e credibilidade. 
Os cidadãos do 
DF não acreditam 
mais na teoria do 

“estado falido”, criado por Hélio 
Doyle e pelo governador.

Em sua sustentação oral, o 
advogado do Sinpro, Júlio César, 
lembrou que a reestruturação da 
carreira do Magistério Público não 
foi feita de forma açodada. “Essas 
leis são fruto de muita discussão 
técnica, jurídica e econômica – e 
estão sendo cumpridas desde então. 
Têm origem em longo processo de 
negociação - iniciado em 2012 - 
entre a categoria e o governo de 
então. [As leis] não foram aprova-
das de uma hora para outra. Foram 
cumpridas em 2013 e 2014. Por que 
descumpri-las neste 
momento?” 

ADI é derrotada no TJDF.
Vitória dos trabalhadores

Tribunal de Justiça do DF rejeitou, por unanimidade, ação contra os reajustes salariais de várias categorias

a luta. Não permitiremos nenhum 
desrespeito ou retirada de direi-
tos. Queremos seguir em frente, 
avançando e conquistando mais”, 
enfatizou.

Essa luta a que se refere 
Rosilene vem desde o início 
do governo Rollemberg, quando 
tentou parcelar salários – numa 
fl agrante afronta à Lei Orgânica 

O clima construído pelo gover-
nador Rollenberg de um DF 
sem recursos não con-
vence mais ninguém. 
E nem a Justiça. O 
GDF, que nos primei-
ros cinco meses 
do ano fez de 
tudo para sub-
trair direitos 
e conquistas 
dos trabalha-
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a perder espaço 
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Os cidadãos do 
DF não acreditam 
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Rodrigo Brito,
presidente da CUT BrasíliaTrabalhadores fazem vigília em frente ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT)
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do Plano Distrital de EducaçãoAs metas

META 1
Universalizar, até 2016, a 
Educação Infantil na pré-es-
cola para as crianças de 4 a 
5 anos de idade e ampliar a 
oferta de Educação Infantil 
em creches públicas e con-
veniadas, de forma a aten-
der, no mínimo, 50%, sendo 
no mínimo, 5% a cada ano 
das crianças de até 3 anos, 
até o fi nal da vigência deste 
PDE, e ao menos, 90% em 
período integral.

Júlio: a universalização das 
matrículas de 4 a 17 anos é 
o principal objetivo de curto 
prazo do PNE e, claro, do 
PDE. À luz do comando da 
Emenda Constitucional nº 
57, a obrigatoriedade da pré-
escola ao ensino médio deve 
estar concluída até 2016.

Merece atenção, na análise 
sobre a oferta de creche, 
a insignificante presença 
do poder público, tanto 
na quantidade como na 
qualidade, por meio de 
creches em tempo integral, 
deixando à iniciativa privada 
– particular ou na forma 
conveniada – o quase total 
atendimento das crianças 
matriculadas. 

META 2
Garantir o acesso universal, 
assegurando a permanência 
e as aprendizagens dos estu-
dantes a partir dos 6 anos de 
idade ao Ensino Fundamen-
tal de 9 anos, assegurando, 
também, a conclusão dessa 
etapa até os 14 anos de idade 
até o último ano de vigência 
deste PDE.

Júlio:  o PDE-DF, nesta 
meta, deve seguir a mesma 
orientação do PNE, em 
relação à universalização do 
acesso, ampliando a meta 
de correção da defasagem 
idade-série, nesta etapa, para 
a totalidade dos estudantes de 
6 a 14 anos.

META 3
Universalizar, até 2016, o 
atendimento escolar para toda 
a população de 15 a 17 anos e 
elevar, até o fi nal do período 
de vigência deste PDE, a taxa 
líquida de matrículas no Ensino 
Médio para 100%, assegurando 
o acesso, a permanência e as 
aprendizagens.

Júlio: uma questão que tem 
impedido a evolução das 
matrículas – com perspectiva 
de conclusão massiva do 
ensino médio – diz respeito 
à defasagem idade-série; o 
que reforça a necessidade de 
matricular as crianças e jovens 
na idade certa, a fi m de que 
concluam a educação básica 
no tempo correto.  
Outro problema estrutural 
das matrículas nesta etapa 
reside no elevado número 
de reprovação e abandono, 
especialmente na rede pública, 
causando o estrangulamento 
do sistema educacional.

No mês de abril chegou à CLDF o Projeto de Lei do Plano 
Distrital de Educação (PDE). Ele será alvo de análise, antes 
mesmo de se tornar lei. Júlio Barros, diretor do Sinpro, 
comenta 11 das 21 metas do PDE. Na próxima edição do 
Quadro Negro, um representante do Sindicato comentará 
as 10 metas restantes.

Foto: Arquivo Sinpro
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Campanha de valorização
da escola pública

Política Educacional

META 4
Universalizar o atendimento 
educacional aos estudantes 
com defi ciência, transtorno 
global do desenvolvimento 
e altas habilidades ou super-
dotação, independente da 
idade, garantindo a inclusão 
na rede regular de ensino e o 
atendimento complementar 
ou exclusivo, quando neces-
sário nas unidades de ensino 
especializadas.

Júlio: no tocante à educação 
especial, estima-se que o DF 
possua cerca de 60 mil pessoas 
entre 4 a 17 anos com algum 
tipo de defi ciência congênita, 
porém as matrículas nas redes 
pública e privada não alcan-
çam 25% da demanda, já con-
siderados os alunos especiais 
inclusos nas escolas regulares.
A Lei Distrital nº 5.310/14 
garante a matrícula de estu-
dantes com defi ciência, trans-
tornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou 
superdotação durante toda a 
vida.

META 5
Alfabetizar todas as crianças, 
no máximo, até o fi nal do 3º 
ano do Ensino Fundamental.

Júlio: A taxa de distorção 
idade-série indica, sobretudo 
nos anos iniciais do ensino 
fundamental, a quantidade 
de crianças que ingressaram 
tardiamente na escola.

A carência de escolas em 
determinadas regiões admi-
nistrativas do DF faz com que 
um número expressivo de 
estudantes tenha que se deslo-
car para outras regiões, sendo 
um agravante para as crianças 
menores.  Portanto, é urgente 
a necessidade de ampliação de 
turmas em creches, pré-esco-
las e anos iniciais do ensino 
fundamental, na proporção 
necessária do atendimento da 
demanda em todas as cidades 
satélites do Distrito Federal.

META 6
Oferecer Educação em 
Tempo Integral em, no 
mínimo, 60%  das escolas 
públicas, de forma a aten-
der, pelo menos, 33% dos(as) 
estudantes da Educação 
Básica, por meio da amplia-
ção de, no mínimo, 10% ao 
ano da matrícula de Educa-
ção Integral nas unidades 
escolares já ofertantes, até o 
último ano de vigência deste 
Plano.

Júlio: a educação integral e de 
tempo integral no DF encon-
tra-se em estágio incipiente.
Pela proposta da Conae 2010, 
a escola integral deve ter no 
mínimo 7 horas de ativida-
des, além de infraestrutura 
compatível com a permanên-
cia dos estudantes em dois 
turnos diários, currículo que 
articule as áreas de conheci-
mento, além de profi ssionais 

com sólida formação e devi-
damente valorizados.

META 7
Fomentar a qualidade da 
educação básica em todas as 
etapas e modalidades, com 
melhoria do fl uxo escolar e 
da aprendizagem de modo 
a atingir as médias do IDEB 
para o DF, dando uniformi-
dade aos processos de avalia-
ção das escolas.

Júlio: atingir as metas nacio-
nais traduz a centralidade 
conferida ao Ideb pelo MEC. 
Trata-se de um caso típico de 
garantia, no texto legal, de 
política governamental, cen-
trada em exames e índices e 
um Plano de Educação, que 
se constitue em um Plano de 
Estado não deveria se sub-
meter a índices e exames, 
mas explicitar a política de 
avaliação e de qualidade ado-
tada, à lógica do sistema que 
o compõe.

META 8
Garantir a educação básica a 
toda população camponesa 
do DF, em escolas do campo, 
de modo a alcançar no 
mínimo 12 anos de estudos, 
no último ano de vigência 
deste Plano, com prioridade 
em áreas de maior vulnera-
bilidade social, incluindo 
população de baixa renda, 
negros, indígenas e ciganos, 
declarados à Fundação Insti-

tuto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE) e/ou a 
Companhia de Planejamento 
do Distrito Federal (Code-
plan), conforme Resolução 
nº 1, de 3 de abril de 2002 – 
MEC/CNE/CEB, que institui 
as Diretrizes Operacionais 
para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo.

Júlio: a principal luta da edu-
cação do campo tem sido no 
sentido de garantir o direito 
de uma educação NO e DO 
campo, isto é, assegurar que 
as pessoas sejam educadas no 
lugar onde vivem e sendo par-
tícipes do processo de cons-
trução da proposta educativa, 
que deve acontecer a partir de 
sua própria história, cultura e 
necessidades. 

META 9
Constituir um sistema 
público de educação para 
os (as) trabalhadores (as) 
na Rede Pública de Ensino, 
que ofereça, no mínimo, 75% 
das matrículas de Educação 
de Jovens, Adultos e Idosos, 
na forma integrada à Edu-
cação Profi ssional, nas eta-
pas de Ensino Fundamental 
(1º e 2º segmentos) e médio 
(3º segmento) em relação à 
demanda social, sendo 25% 
a cada três anos no período 
de vigência deste Plano.

Júlio: Essa meta tem signifi ca-
tiva importância no contexto 
geral das ações estabelecidas 
para a EJAIT. Pois torna visível 
a necessidade de aproximar a 
formação geral da formação 
profi ssional para estudantes 
da EJAIT, dada suas peculia-
ridades e necessidades emer-
genciais de ingresso no mer-
cado de trabalho. 

META 10
Garantir no Sistema Público 
de Ensino do Distrito Fede-
ral a oferta de escolarização 
às pessoas jovens, adultas e 

idosas em cumprimento de 
pena judicial de privação de 
liberdade, no sistema pri-
sional do DF, de modo que, 
até o último ano de vigên-
cia deste Plano, no mínimo, 
50% dessa população esteja 
atendida em um dos segmen-
tos da Educação de Jovens, 
Adultos e Idosos – EJAIT na 
forma integrada à Educação 
Profi ssional.

Júlio: na meta 10 é funda-
mental destacar a estratégia 
10.1: Garantir a criação de 
uma unidade escolar pública 
específi ca para o sistema pri-
sional, já no 1º ano de vigência 
deste Plano.

META 11
Triplicar as matrículas da 
Educação Profi ssional Téc-
nica de nível médio, assegu-
rando a qualidade da oferta 
em, pelo menos, 75% da 
expansão na Rede Pública.

Júlio: o Distrito Federal conta 
com oferta de educação pro-
fi ssional na rede pública dis-
trital.  No entanto, à luz do 
contingente de jovens e adul-
tos afastados da escola, e, dada 
a necessidade de constante 
formação para vida e para o 
mundo do trabalho, é de se 
esperar maior oferta de matrí-
culas da rede pública do DF, 
de forma integrada ao Ensino 
Médio e à EJAIT, para que 
essa importante área contri-
bua com o processo de inclu-
são sócio-política. 
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Resolução Normativa nº 1, que assegura como 
conteúdo obrigatório os direitos da mulher e 
outros assuntos com recorte de gênero, sofre 
com resoluções e PL’s do Executivo e Legislativo 

Em vigor desde 2012, a Reso-
lução Normativa nº 1, do Con-
selho de Educação do Distrito 
Federal (CEDF), reformula e atu-
aliza as normas para o Sistema 
de Ensino do DF. O documento 
inclui um capítulo que assegura 
como conteúdo obrigatório, nos 
ensinos fundamental e médio, 
os direitos da mulher e outros 
assuntos com recorte de gênero.

Um avanço, pois a publica-
ção da resolução tornou o DF a 
primeira unidade da Federação 
a trazer, como item obrigatório, 
essas questões para dentro das 
salas de aula das escolas públi-
cas e particulares.  

“A homologação da norma 
mostra um entendimento do 
Estado em contar com a educa-

ção para a mudança de uma nova 
cultura, baseada em relações 
livres de preconceito, machismo 
e sexismo”, afi rmou a professora 
e ex-secretária de Estado da 
Mulher do DF, Olgamir Amancio.

Olgamir enfatizou que “de 
forma concreta, a inclusão destes 
temas em sala de aula confi gu-
ra-se em um novo paradigma de 
enfrentamento à violência, pois 
além de multiplicadores, os estu-
dantes estarão aptos a lutar pela 
educação emancipadora”.

Conquista ameaçada
Porém, há um movimento 

forte para a retirada dos direi-
tos humanos. Referindo ao PL da 
deputada distrital Sandra Faraj 
(Solidariedade), o PL da Mor-

daça, Olgamir enfatizou que a 
parlamentar “pratica um discurso 
enviesado, nega a realidade, tenta 
impor outras posições e acaba por 
oprimir ainda mais os oprimidos.

Nesse sentido, a coordena-
dora de Política Educacional do 

Sinpro, Berenice D’arc, lembrou 
que o que há hoje na discussão do 
currículo é a disputa da questão 
da orientação sexual; não apenas 

a questão de gênero.
Para Berenice, existe uma 

posição clara desses grupos 
organizados sobre sexualidade 
- de perspectiva hétero - de não 
reconhecer e respeitar as demais 
orientações. “Quando esses gru-
pos procuram, por exemplo, o 
Conselho de Educação para rever 
a resolução nº 1/2012, é sempre 
focado na questão da ideologiza-
ção do gênero, mas fundamen-
tado na homofobia, na prevalên-
cia da heterossexualidade”.

Berenice e Olgamir são unâ-
nimes em afi rmar que a mudança 
- construir um novo modelo de 
sociedade - somente virá com 
a escola contribuindo com esse 
debate, incentivando o respeito 
às diferenças e a tolerância. 

Movimento ameaça discussão sobre 
direitos da mulher e questões 
de gênero em sala de aula

O Distrito Federal é 
a primeira unidade 

da Federação a 
trazer questões de 

gênero para dentro 
das escolas públicas

A 5ª Comissão Ordi-
nária de Educa-
ção, Saúde e Cul-
tura da Câmara 
Legislativa do 

Distrito Federal promoveu, no 
dia 6 de abril, em caráter de audi-
ência, um debate sobre a manu-
tenção e funcionamento da 
Escola de Música de Brasília. Par-
ticiparam da reunião diretores do 
Sinpro, estudantes, pais, profes-
sores, orientadores educacionais, 
servidores da carreira assistên-
cia, direção da EMB, membros da 
comunidade e representantes da 
Associação dos Docentes da Uni-
versidade de Brasília (ADUnB). 

Durante o debate, vários par-
ticipantes falaram sobre as difi -
culdades passadas por estudantes 
e professores, além dos proble-
mas na estrutura da Escola, dos 
equipamentos musicais em pés-

simo estado e a manutenção inci-
piente. Outro ponto debatido foi 
a ingerência da direção da escola, 
que por meio de uma liminar na 
Justiça impediu que os(as) pro-
fessores(as) fi zessem uma assem-
bleia (prevista na Lei da Gestão 
Democrática), que formularia 
pedido de exoneração da direção. 

Também foram elencadas a 
aparente falta de comprometi-
mento da Secretaria de Educação 
do DF, a ausência de coordena-
dores pedagógicos, a importân-
cia do ensino da educação musi-
cal, a formação de músicos para 
a sociedade, o valor da Escola de 
Música e o abandono da institui-
ção nas últimas quatro décadas. 

Após o debate ficou defi-
nido que o presidente da Comis-
são, deputado Reginaldo Veras, 
encaminhará um documento ao 
governo relatando o ocorrido na 

reunião e o pleito dos professores 
para que a Secretaria de Educa-
ção tome providências. Os depu-
tados presentes ainda se com-
prometeram em destinar verba 
de emenda orçamentária para a 
Escola de Música. 

A Comissão Ordinária de 
Educação, Saúde e Cultura pro-
meteu uma visita à EMB para 

conhecer os problemas e tentar 
encaminhar as soluções neces-
sárias.

A Diretor ia  do Sinpro 
defende uma Gestão Demo-
crática em sua integralidade, 
a defesa da escola pública de 
qualidade no Distrito Federal e 
a valorização dos professores e 
professoras. 

Problemas na estrutura, equipamentos em péssimo estado e manutenção incipiente SÃO RECLAMAÇÕES 
DE PROFESSORES E estudantes.  CLDF encaminhará documento ao GDF pedindo melhorias na emb 

Escola de Música de Brasília PEDE SOCORRO
PDE pretende dobrar o 

investimento em 10 anos
Nos moldes do Plano Nacional de 

Educação (PNE), o Plano Distrital traz um 
conjunto de metas que pretende corri-
gir falhas na educação pública local ao 
mesmo tempo em que promove mais 
avanços na política educacional do Dis-
trito Federal, buscando caminhar para a 
universalização do Ensino Infantil, Fun-
damental e Médio, promovendo a edu-
cação transformadora da sociedade em 
favor dos trabalhadores.

Entre os pontos principais do PDE 
está o � nanciamento. Enquanto a lógica 
nacional é dobrar o investimento em dez 
anos, no Distrito Federal a meta também 
é a mesma, mas não 10%, como esti-
pula o PNE, e sim em 6,12%, contando 
com os recursos do Fundo Constitucional. 
“Por que dobrar o investimento na edu-
cação pública nos próximos 10 anos? O 
Brasil, neste momento, passa pelo fenô-
meno do Bônus Demográ� co (quando a 
equação entre a população economica-
mente ativa e a população jovem e idosa 
é maior). Hoje, quem gera riqueza é a 
maior parcela da população. Daqui a 30 
anos, a tendência é que haja uma inver-
são. Então não precisaremos mais de 
investimento na educação, e sim agora, 
como pena de comprometer as futuras 
gerações e o futuro do país”, explica o 
diretor do Sinpro, Jairo Mendonça.

As 20 metas do PNE serviram de 
referência para estruturar as 21 metas 
do PDE. O que se estima é que o Plano 
Distrital seja mais avançado que o PNE 
em algumas questões. Um dos exemplos 
é a hora/atividade (coordenação peda-
gógica). No Plano Nacional, a lei do 
piso garante 1/3 (33,33% da jornada). 
Aqui no DF esta porcentagem já está 
superada. Já temos garantido 37,05% 
e a perspectiva é chegar a 50% da jor-
nada para hora/atividade. Tudo isto vai 
impactar na qualidade da educação.

Jairo complementa dizendo que 
a questão central para a melhoria da 
educação passa pela formação conti-
nuada dos professores, fortalecimento 
do Plano de Carreira e dos salários. Por-
tanto, “nossa meta principal é atingir, 
pelo menos em quatro anos, a média da 
remuneração das demais carreiras dos 
servidores públicos do DF com nível de 
escolaridade equivalente (Meta 17 do 
PNE)”, ressalta.

Escola em movimento

Professores reivindicam melhorias na EMB

Foto: Deva Garcia / Sinpro-DF
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A Coordenação Pedagógica
Fazer uma refl exão sobre a 
Coordenação Pedagógica 
enquanto conquista, conceito 
e prática no trabalho 
diário dos profi ssionais da 
educação no Distrito Federal 
é necessária para enfatizar 
sua importância enquanto 
instrumento de melhoria da 
qualidade da educação.
A Coordenação Pedagógica é 
uma conquista histórica dos 
profi ssionais da educação 
do Distrito Federal, pois a 
melhoria da qualidade da 
educação sempre foi pauta das 
lutas da categoria. Nas décadas 
de 1960 e 1970 não existia a 
Coordenação Pedagógica da 

forma que a conceituamos 
hoje. No fi m da década de 
1970, ainda sob a orientação 
da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei n° 
5.692/71), no Distrito Federal, 
os professores de 1ª à 4ª 
série do Ensino Fundamental 
tinham direito a um turno 
em um dia na semana para 
preparar (rodar) material nos 
mimeógrafos a álcool para 
aplicar em sua turma. Neste 
dia, a turma fi cava com um 
professor dinamizador para 
que fossem desenvolvidas 
atividades de recreações e 
outras de caráter lúdicos.
Os profi ssionais que atuavam 

de 5ª à 8ª série do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio 
tinham seu dia de coordenação, 
de acordo com a disciplina em 
que atuavam. Por exemplo, 
os professores de matemática 
coordenavam na terça-feira, 
os de Língua Portuguesa, 
na quarta-feira, etc.
Esse modelo funcionou 
até meados da década de 
1990, quando o Governo do 
Distrito Federal implantou, 
em 1995, o Projeto Escola 
Candanga. Ele reestruturou 
o formato e o conceito de 
Coordenação Pedagógica nas 
escolas públicas do Distrito 
Federal, com a implantação 

da jornada ampliada.
A Coordenação Pedagógica 
é um instrumento de avanço 
na prática docente, na medida 
em que dá suporte técnico-
pedagógico na ação coletiva 
do corpo docente no trabalho 
diário na escola. Com o 
conceito de espaço-tempo 
de qualifi cação, formação 
continuada e planejamento, 
amparada pela Lei n° 
5.105/2013, a Coordenação 
Pedagógica é imprescindível 
para que a educação do 
Distrito Federal garanta 
a manutenção e melhore 
ainda mais a qualidade dos 
resultados já obtidos.

Assis

Diretor da Secretaria de Orga-
nização e Informática 
do Sindicato dos 
Professores no 
Distrito Federal.

O evento homenageará Maria da Penha e vai trazer, como um dos temas principais, a educação para a igualdade de gênero 
e a autonomia da mulher trabalhadora. As inscrições estão disponíveis no site

Vem aí o V Encontro de Mulheres Educadoras do Sinpro

Secretaria de 
Mulhere s  do 
Sinpro tem assu-

mido o compromisso de reafi r-
mar, por meio de sua política, a 
importância de fortalecer uma 
educação para a igualdade de 
gênero, a saúde, a autonomia da 
mulher trabalhadora, o enfren-
tamento à violência doméstica e 
todo o tipo de violência, a par-
ticipação política nos espaços 
de poder na sociedade, dentre 
outras questões.

Mais uma vez a categoria se 
reunirá para refl etir, debater e 
apontar caminhos sobre esses e 
outros temas que afetam a vida 
da professora. Esse debate está 
previsto para ocorrer nos dias 
19 e 20 de junho, durante o V 
Encontro de Mulheres Educado-
ras do Sinpro-DF, que será rea-
lizado na Chácara do Professor.

Além de ampliar a discussão 
de gênero, o encontro irá apro-

var resoluções que serão levadas 
ao X Congresso de Educadores 
do Sinpro, previsto para ocorrer 
entre os dias 27 e 30 de agosto 
deste ano. No V Encontro, haverá 
também troca de experiências 
exitosas das práticas pedagógica 
trabalhadas nas escolas e, com 
isso, ocorrerá a terceira edição 
do Prêmio Mulher Educadora – 
Cidadã do Mundo. 

“Precisamos refletir sobre 
nossa carreira, nossas vidas, rea-
fi rmando nosso papel de mulher 
trabalhadora e, portanto, discu-
tindo políticas com os governos 
para que respeitem nossa identi-
dade social e cultural. Nós, edu-
cadoras, estamos sempre em 
movimento. Somos uma cate-
goria, hoje, com quase 80% de 
mulheres. Por isso, temos mui-
tos desafi os pela frente. Temos 
de reconhecer avanços da luta no 
campo sindical, no qual conso-
lidamos a paridade em todos os 

espaços de nosso sindicato. For-
talecemos também o movimento 
para que, neste ano, no Congresso 
da CUT, possamos também rea-
fi rmar essa paridade em todas as 
direções estaduais e nacionais”, 
afirma Eliceuda França, dire-
tora da Secretaria de Mulheres 
do Sinpro-DF e da Secretária de 
Mulher da CUT Brasília.

Maria da Penha
O V Encontro irá homenagear 
Maria da Penha. Personagem 
emblemática da violência con-
tra a mulher, ela inspirou um 
dos maiores avanços do Brasil no 
combate às agressões e à impu-
nidade: a Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006). Após essa 
lei, outro avanço para as mulhe-
res foi a sanção pela presidenta 
Dilma Rousseff , este ano, da Lei 
nº 13.104/2015, a Lei do Femi-
nicídio. 

“Este ano, a Lei Maria da 

Penha completou 8 anos. Essa 
lei tem destaque e reconheci-
mento internacional e ensejou 
a sanção da Lei do Feminicídio. 
A homenagem a ela será, sobre-
tudo, pelo fato de, atualmente, 
no Brasil, haver uma evidencia-
ção da violência contra a mulher. 
Precisamos fazer essa discussão 
na escola. Temos todos os ele-
mentos para dizer que a violência 
teria retrocedido, mas não. Ela 
continua estampada nas maté-
rias, na grande mídia, no dia a 
dia das mulhe-
r e s .  P r e -
c i samo s 
de uma 
m e s a 

que nos ajude a refl etir por onde 
vamos caminhar para que a escola 
faça essa desconstrução?”, fi naliza 
Eliceuda. 

Mulheres educadoras
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Sindicato não reconhece projeto de lei que obriga 
os professores de Educação Física a serem 
filiados ao Conselho Regional de Educação Física

Desde a desativação da Escola Classe 01, em 2012, mais de 700 alunos precisam se deslocar até a EAPE para estudar. Comunidade pede urgência na resolução do problema

O Sinpro tem man-
tido o debate em 
torno da ingerên-
cia do Conselho 
Regional de Edu-

cação Física em obrigar os(as) pro-
fessores(as) de Educação Física a se 
fi liarem ao CREF-DF. No dia 16 de 
abril, o Sindicato promoveu uma 
reunião que contou com a pre-
sença de professores(as) de educa-
ção f ísica da rede pública e repre-
sentantes do Colégio Brasileiro de 
Ciências do Esporte (CBCE) e da 
Faculdade de Educação Física da 
Uiversidade de Brasília (UnB.

Em outros momentos o Sinpro 
enfrentou as tentativas do CREF-
-DF de atuação junto às escolas 
públicas, o que não faz nenhum 
sentido, pois todos os professo-
res aprovados em concurso já 
cumpriram as exigências legais 
para exercer a função no magis-
tério. Na tentativa de impedir esta 
ingerência, em abril o Sindicato 
moveu um recurso no Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal para 
fazer parte desta ação do CREF, 

recurso acatado pelo tribunal.
Victor Bernardes de Souza 

é professor de Educação Física 
na Escola Classe 08 de Ceilân-
dia e critica a postura do CREF. 
“Tomei posse em julho de 2014 e 
fui pego de surpresa pela liminar. 
Na LDB, o artigo 62 explica que 
‘para atuar na educação básica 
é preciso um diploma de licen-
ciado reconhecido pelo MEC’. O 
CREF é um órgão que tem uma 
visão militarista, muito ultrapas-
sada e não representa a catego-
ria, prejudicando os professores. 
Já as outras disciplinas não têm 
esta obrigação. É uma determina-
ção que visa a questão fi nanceira e 
não melhora em nada a qualidade 
do ensino”, afi rma.

Audiência pública na CLDF
Uma audiência pública rea-

lizada no dia 27 de março, na 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, debateu a obrigatoriedade 
do professor de educação física no 
sistema público de ensino. A dire-
tora do Sinpro Rosilene Corrêa par-

ticipou da mesa, juntamente com o 
subsecretário de Educação Básica 
(SUBEB), Gilmar de Souza Ribeiro, 

e de um representante do Conselho 
Regional de Educação Física.

Durante sua fala, Rosilene enfa-

tizou que debater o tema é lutar 
por uma educação pública de qua-
lidade. “É pauta histórica da cate-
goria ter professores de educação 
física e artes em todas as séries da 
educação básica e infantil, exata-
mente porque corpo e mente não 
podem ser trabalhados em etapas 
diferentes”, ressaltou Rosilene, res-
saltando que a falta de infraestru-
tura é outra preocupação. “Sabe-
mos que para um bom resultado 
nestas áreas é necessário mais 
investimento na educação e infraes-
trutura nas escolas, já que a maioria 
delas não possui quadras cobertas”.

Ciente da carência destes pro-
fessores na rede, Gilmar de Souza 
disse que encaminhou à Secretaria 
de Estado de Planejamento e Ges-
tão pedido para nomeação de mais 
aprovados em concursos públicos. 
Aproximadamente 55 convoca-
dos seriam de educação f ísica. O 
Sinpro entende que, sendo autori-
zadas, as 55 nomeações não supri-
rão as carências que temos na rede 
pública de ensino, muito menos 
para que se atinja 100% das esco-
las com o projeto Educação em 
Movimento. Até o momento estas 
nomeações não foram feitas.

O número insufi ciente de esco-
las na Cidade Estrutural tem gerado 
uma série de problemas à comunidade 
escolar da região. Após ser interditada, 
em 2012, em virtude de vazamento de 
gás, mais de 700 alunos(as) do 1° ao 5° 
ano são obrigados a estudar fora de sua 
cidade, na EAPE (907 Sul). 

Além do transtorno em estudar 
fora da região onde moram, os alu-
nos ainda são obrigados a enfren-
tar a precariedade das instalações 
da EAPE, ponto que já foi motivo de 
diversas denúncias da comunidade 

escolar e do próprio Sinpro. Profes-
sores(as) apresentaram um relatório 
alertando para diversos problemas 
estruturais no local, como fi os desen-
capados e goteiras. O GDF prometeu 
que a Escola Classe 01 seria realocada 
para o SIA, em um imóvel com uma 
estrutura melhor, mas a promessa do 
governo não foi cumprida. 

Uma equipe formada por dire-
tores do Sinpro e pela assessoria de 
imprensa do Sindicato acompanhou 
a chegada dos alunos no dia 30 de 
abril e constatou a angústia vivida 

pelos pais dos estudantes. “A falta de 
escola aqui ajuda na evasão escolar, 
além de cooperar para o prejuízo do 
aproveitamento pedagógico”, analisa 
Vanderlina Ribeiro de Abreu, mora-
dora da Estrutural e professora tem-
porária da EC 01 de 2008 a 2012.

Diante de todos estes problemas, 
o Sinpro exige que o GDF haja com 
urgência para resolver esta questão, 
e que os alunos tenham o direito de 
exercer sua cidadania a partir do 
sentimento de pertencimento, estu-
dando onde moram. 

Sinpro debate a ingerência do CREF nas escolas

Sinpro faz campanha para construção de nova escola na Estrutural

Em audiência pública, 
Sinpro reafi rmou 
a necessidade de 

professores de 
educação física na 
rede pública do DF

Políticas educacionais

Diretora Rosilene Corrêa representou o Sinpro durante audiência pública na CLDF

Mães aguardam a chegada dos fi lhos da EAPE

Foto: Deva Garcia / Sinpro-DF

Foto: ECOM / Sinpro-DF
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Em pouquíssimos 
meses, o governo 
Rol lemb erg  in i -
ciou um debate bem 

adverso às nossas conquistas, 
numa tentativa de retirar ou pre-
carizar direitos”. A análise é do 
diretor da Secretaria de Assuntos 
Jurídicos do Sinpro, Dimas Rocha. 

De acordo com Dimas, primeiro 
o Executivo local colocou em discus-
são o Plano de Carreira do Magis-
tério, provocando o Ministério 
Público, que acabou por comprar a 
ideia e propor uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI), base-
ada na alegação de que não há recur-
sos para pagar os reajustes previstos 
no Plano. “É uma lei. Portanto, sendo 
lei, não há o que se falar em retirada 
de direitos. O Sinpro e a CUT entra-
ram como parte do processo e fi ze-
ram seus recursos para garantir os 
pagamentos, impedindo a retirada 
de direitos”, enfatizou. O diretor res-
saltou que não se trata de um acordo 
salarial, mas sim de uma lei - apro-
vada pela Câmara Legislativa, inclu-
sive com o respectivo orçamento 
para efetivar esses pagamentos.

O também diretor 
do Jurídico, Ilson 
Veloso, acredita 
que o pano de 
fundo para essa 
suposta crise 
[alegação de 
que o governo 

passado não tinha planejamento, 
orçamento e responsabilidade 
fi scal] é justifi car a não apresen-
tação de proposta no próximo 
ano. “Isso vai gerar um problema 
enorme, porque nós vamos para 
cima buscar a nossa pauta de rei-
vindicações, que já está colocada 
na mesa de negociação com o 

governo”, disse.

13º salário
Outra discussão levan-
tada pelo governo Rollem-

berg diz respeito ao paga-
mento do 13º da categoria, 

antiga gratifi cação nata-
lícia. Isto atinge, 

em um primeiro 
momento,  os 
professores que 
foram contrata-
dos em meados 

de 2014. 
O  E xe -

cutivo ado-
t o u  u m a 

nova regra, baseada na ideia do 
pagamento proporcional desse 
direito, tendo como princípio a 
data de admissão do servidor até o 
momento em que ele completa um 
ano de serviço. “Se ele faz aniversá-
rio antes disso, o governo resolveu 
pagar proporcionalmente. Enten-
demos que isso é uma interpreta-
ção equivocada. A lei [Lei Com-
plementar nº 840/11] determina 
que nos casos em que o professor 

não for contemplado, ou seja, no 
pagamento da data do aniversário, 
o governo deverá quitar o débito 
até dezembro do mesmo exercí-
cio. Portanto, o governo deveria 

ter pago a relação proporcional até 
dezembro de 2014 e neste ano pro-
ceder ao pagamento integramente. 
Só que o governo continua pagando 
com base na proporcionalidade e 
não aponta que vai fazer a corre-
ção em dezembro”, explicou Dimas.

Por isso mesmo, o Sinpro está 
chamando os professores que 
estão recebendo o 13º propor-
cionalmente para comparecer ao 
setor jurídico do Sindicato e ajui-
zar ações no sentido de garan-
tir esse direito. “O que estamos 
vivenciando é uma tentativa de 
retirar, precarizar direitos, mas 
estamos atentos e tomando as 
ações que são cabíveis e neces-
sárias”, enfatizou Dimas Rocha.

Auxílio-alimentação
Desde 2013, com a publicação da 
Lei nº 5.108/2013, o governador 
do DF está autorizado a atualizar 
anualmente, o valor do auxílio-a-
limentação dos servidores.

Ocorre que o último rea-

juste foi em maio passado, ou 
seja, complementamos o ciclo e 
é hora de reajustá-lo novamente. 
Mas até o momento o GDF não 
apresentou para os professores 
ou quaisquer servidores do Exe-
cutivo o valor de reajuste, apesar 
de já ter vários índices em mãos.

O Sinpro exige um posicio-
namento do GDF e o cumpri-
mento da lei, lembrando que a 
pauta de reivindicações da cate-
goria, já apresentada ao gover-
nador Rodrigo Rollemberg, traz 
como pleito a equiparação do 
auxílio-alimentação com o dos 
servidores da CLDF.

Governo do DF tenta precarizar direitos dos(as) professores(as), colocando em discussão
o auxílio-alimentação, 13º da categoria e reajustes previstos no Plano de Carreira do Magistério

Categoria deve manter mobilização 
contra a retirada de direitos

Sinpro e CUT repudiam 
cobrança de imposto 
sindical pela CSPB

No contracheque da 
categoria relativo ao mês de 
março ocorreu o desconto de 
5% do valor de um dia de tra-
balho do(a) trabalhador(a). 
Isso é fruto de uma decisão 
da Justiça movida pela Confe-
deração dos Servidores Públi-
cos do Brasil (CSPB), de julho 
de 2012. Este montante foi 
destinado para a CSPB.

Na quantia que foi des-
contada, nenhum centavo foi 
destinado para o Sinpro, CUT 
ou CNTE. O Sinpro entende 
que o(a) trabalhador(a) deve 
optar caso deseje ou não se 
associar na sua entidade clas-
sista. Então a cobrança deve 
ser feita apenas aos que dese-
jam tal associação. Inclusive 
a CUT lidera uma campanha 
pelo � m do imposto sindical, 
mas ainda não houve unidade 
de outros sindicatos.

É necessário que esta lei 
seja revogada para que este 
repasse não seja destinado 
para esta instituição ilegítima.

Sinpro e a CUT 
entraram com 
recursos para 

impedir a retirada 
de direitos 

O também diretor 
do Jurídico, Ilson 
Veloso, acredita 
que o pano de 
fundo para essa 
suposta crise 
[alegação de 
que o governo 

na mesa de negociação com o 
governo”, disse.

13º salário
Outra discussão levan-
tada pelo governo Rollem-

berg diz respeito ao paga-
mento do 13º da categoria, 

antiga gratifi cação nata-
lícia. Isto atinge, 

em um primeiro 
momento,  os 
professores que 
foram contrata-
dos em meados 

de 2014. 

Helio Doyle, chefe da Casa Civil, não 
descartou a possibilidade de demitir 
servidores concursados, caso o 
governo ultrapasse o limite de 
responsabilidade � scal.

“Estou falando de servidor 
mesmo de carreira, você tem que 
reduzir o quadro de qualquer 
maneira, senão você deixa 
de poder fazer operações de 
crédito”, disse. 

Choque de gestão

Dimas Rocha,
diretor do Sinpro
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Agressões sofridas por professores e professoras paranaenses foram imediatamente respondidAs pela categoria EM 
vários estados do país. Campanha de solidariedade ganhou espaço nas escolas e na mídia nacional e internacional

é um ano 
em que a 
democra-

cia está sendo colocada à prova. 
São muitas as frentes que as esfe-
ras de poder têm aberto para reti-
rar direitos dos trabalhadores. 
Isso acontece tanto no Distrito 
Federal quanto no Paraná, e em 
diversos outros estados. 

O episódio ocorrido no 
Paraná em 29 de abril, no qual 
mais de 300 professores foram 
feridos - uns com gravidade - por 
defenderem direitos, é prova de 
uma inversão muito grande de 
valores que estão em curso. 

Reivindicações justas dos 
trabalhadores foram resolvidas 
com bombas e cassetetes, numa 
demonstração grotesca de vio-
lência gratuita e despreparo por 
parte do Estado em lidar com 
seus servidores.

Na Capital Federal, a catego-
ria respondeu em peso à campa-

nha em solidariedade aos pro-
fessores paranaenses. Vestiu-
-se de preto em sinal de luto no 
dia 4 de maio. A adesão chegou 
perto dos 100% e não se restrin-
giu ao DF. Espalhou-se por todo 
o país. O fato reforçou a unidade 
da categoria, que não se calou no 
momento de defender os colegas 
de qualquer parte do Brasil. 

No dia seguinte, em um ato 
em frente à Câmara Legislativa 
do DF, que objetivou repudiar a 
truculência e a violência da Polí-
cia Militar e do governador do 
Paraná, Beto Richa (PSDB), a 
diretora do Sinpro Rosilene Cor-
rêa destacou que os professores 
e professoras do Distrito Fede-
ral não poderiam ter um com-
portamento diferente. “Ontem, 
a categoria se vestiu de preto, 
em uma mobilização que reper-
cutiu imensamente, com grande 
adesão. Ontem e hoje foram 
demonstrações de unidade de 

classe. Isso é o que temos que 
tirar como lição. O atentado que 
sofreram os nossos colegas de 

Magistério paranaenses foi como 
se tivesse sido contra cada um de 
nós. A dor e a luta dos professo-
res do Paraná são de cada um de 
nós”, disse.

Para o diretor do Sinpro 
Cláudio Antunes, é evidente o 
protagonismo da categoria, que 
é de luta. “Demonstrações disso 
não faltam, com intensa mobili-
zação desde o início do ano para 
que o governo pagasse o que era 
devido; que brigou contra a Cir-
cular nº 3 [retirava o abono TRE]; 
que encampa lutas contra a Cir-
cular nº 11, o PL da deputada 
Sandra Faraj e a ADI, do Minis-
tério Público. Esses são apenas 
alguns exemplos da nossa com-
batividade e unidade. Defende-
mos nossos direitos sem perder o 
espírito de solidariedade com os 
colegas de outros estados”.

Diretores do Sindicato enfa-
tizaram que “lá [Paraná] houve 
violência f ísica, mas todos os dias 
a Educação sofre algum tipo de 
violência. No Distrito Federal, 
nós estamos vivendo uma situa-
ção dif ícil também, de atentado 
aos direitos dos educadores, de 

autoritarismo e de imposição, 
a exemplo do PL da Mordaça – 
proposto pela deputada distrital 
Sandra Faraj (Solidariedade) – e 
da Circular nº 11 da secretaria 
da Educação – que impede ser-
vidores de divulgarem “informa-
ções, áudios, imagens das unida-
des educacionais, de documentos 
e alunos” sem autorização prévia. 
Mas a categoria saberá dar a res-
posta, não permitindo nenhum 
retrocesso”.

Paradoxo
Em outra frente, a Câmara dos 
Deputados e o governo federal 
têm protagonizado ações em des-
favor dos trabalhadores.

De um lado, temos o Con-
gresso Nacional mais conserva-
dor do período pós-1964, sem-
pre pronto para aprovar mais ata-
ques aos direitos da classe traba-
lhadora. De outro, há o governo 
federal, que emite sinais trocados.

Ataques no Paraná são condenados no DF

Em várias partes do 
Brasil a categoria 
respondeu em peso

à campanha em 
solidariedade 
aos professores 

paranaenses
se vestindo de preto, 
em sinal de luto. O 

fato reforçou
a unidade

da categoria

Magistério

Ato na Câmara Legislativa do Distrito Federal em apoio aos professores do Paraná marca a luta do magistério na Capital da República contra todo tipo de violência na educação
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Basta ver o que ocorreu no 

Congresso e na postura dos par-
lamentares e do governo tam-
bém em outras votações. No caso 
das MPs 664 e 665, a postura do 
governo federal foi a de reafi rmar 
a medida que acaba por fragili-
zar as relações do trabalho. Em 
uma ponta houve a hipocrisia da 
direita, querendo votar contra o 
projeto, mas, ao mesmo tempo, 
essa mesma direita não hesitou 
em atropelar os trabalhadores e 
aprovar a terceirização, via PL 
4.330, o PL da Escravidão.

O governo federal, por sua 
vez, se posicionou contra a ter-
ceirização, mas propôs este 
pacote de medidas (MPs 664 e 
665)  que fragiliza o trabalhador. 
É um paradoxo.

A resposta ao que assistimos 
terá que ser dada com a união 
dos trabalhadores, indo às ruas 
e promovendo mobilizações, na 
luta contra a hipocrisia da oposi-
ção ao governo e contra os paco-
tes protagonizados pelo próprio 

governo federal. Os trabalhado-
res não podem aceitar retiradas 
de direitos passivamente. 

O presidente da CUT, Vag-
ner Freitas, destacou que a rea-
ção virá. “Daqui pra frente, 
todos os dias serão dias de luta. 
No dia 29 de maio, CUT, CTB, 
Intersindical, Conlutas, UGT e 
NCST e os movimentos popu-
lares do campo e da cidade fi ze-
ram um Dia Nacional de Parali-

sação contra o PL 4.330, em tra-
mitando no Senado, e contra as 
MPs 664 e 665. A luta continua 
até a aprovação total das medi-

das que ainda precisam ser san-
cionadas pela presidenta Dilma, 
a quem os movimentos sindical 
e social pedirão os vetos”, disse.

Magistério em luta no país

Pernambuco
Retomada no dia  22/05 

Goiás
Greve iniciada no dia 13/5

Pará
Greve iniciada em 25/3

Paraná 
 Retomada da greve em 27/4

Santa Catarina
Greve iniciada em 24/3

São Paulo
Greve iniciada em 16/3

Sergipe
Greve iniciada em 18/5

(*) Diversas redes municipais 
de educação estão com as 
atividades paralisadas em 
outros estados.

Policiais responderam com violência às manifestações dos professores no Paraná
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Já imaginou hospitais sem 
médicos, escolas sem pro-
fessores, presídios sem 
agentes penitenciários? 

Com a ampliação indiscrimi-
nada da terceirização, esse qua-
dro absurdo, que reduz o traba-
lhador a uma mercadoria, corre o 
risco de virar realidade no Brasil. 
E isso já está acontecendo, a par-
tir do Projeto de Lei 4.330, apro-
vado pela Câmara dos Deputados 

no dia 22 de abril.
Alguns argumentam que isso 

seria impossível, pois o projeto de 
lei valerá apenas para a iniciativa 
privada. Isso porque o atual texto 
deixou de fora a administração 
pública direta, que é o caso da 
Educação, Saúde e Segurança.

Mas no texto aprovado em 22 
de abril, a terceirização é defi nida 
como “a transferência feita pela 
contratante da execução de par-
cela de qualquer de suas ativida-
des à contratada para que esta a 
realize na forma prevista nesta 
Lei”. Em outras palavras, está 
aberta a possibilidade de serem 
contratadas empresas para exer-
cer atividades-fi m.

A questão é que o mérito do 
projeto está mantido, ou seja, 
permitir a terceirização das ativi-
dades-fi m. E o magistério é uma 
atividade-fim. E nada impede 
que no futuro, nesta conjuntura, 
mude-se a legislação e que, então, 
afete o serviço público.

Reacionários
Basta lembrar que a bancada 
patronal/empresarial na Câmara 
tem 221 parlamentares, segundo 
o Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap).

A pauta deste setor para eli-
minação, redução ou fl exibiliza-
ção de direitos, de acordo com a 
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI), inclui 101 itens, que 
vão desde alteração constitucio-
nal, passando por mudanças nas 
leis e tratados internacionais de 
que o Brasil é parte, até súmulas 
e enunciados de tribunais supe-
riores.

O aumento de militares, 
empresários, ruralistas e outros 
segmentos mais identificados 
com o conservadorismo refl e-
tem, segundo o diretor do Diap, 
Antônio Augusto Queiroz, um 

novo status. “O atual Congresso 
é, seguramente, o mais conserva-
dor do período pós  1964”, afi rma. 
E complementa: “o Congresso 
Nacional está pulverizado parti-
dariamente, liberal economica-
mente, conservador socialmente, 
atrasado do ponto de vista dos 
direitos humanos e temerário em 
questões ambientais”.

Enfim, parlamentares rea-
cionários se consolidaram como 
maioria na Câmara, nos dei-
xando sujeitos a transformações 
e mudanças. 

Educação 
Ao fazer um simples exercício de 
associação entre a regulamen-
tação da terceirização e a não 
oferta do concurso público, che-
garemos rapidamente a uma situ-
ação em que, em nome do fun-
cionamento da Escola pública, 
resolvam alterar mais radical-
mente a legislação e terceirizar 
o magistério. “Isso não é impos-
sível”, pondera a diretoria  do 
Sinpro, Rosilene Corrêa.

Exemplo de Goiás
Para além do PL 4.330, as ter-
ceirizações estão na ordem do 
dia no estado de Goiás. Lá, o 
governo começou a convocar 

Organizações Sociais a se ins-
creverem para gerir escolas.

Por orientação do governa-
dor Marconi Perillo (PSDB), a 
Secretaria de Educação, Cultura 
e Esporte (Seduce) fez um cha-
mamento público, em abril pas-
sado, convocando entidades da 
sociedade civil sem finalidade 
lucrativa a se qualifi carem como 
“organizações sociais de educa-
ção” para celebração de ajustes 
de colaboração voltados à gestão 
de unidades escolares.

De acordo com o superin-
tendente executivo de Educação 
da Seduce, Marcos das Neves, 
a secretaria está formatando o 
modelo de contrato a ser ado-
tado adequado à Lei estadual nº 
15.503/05, que dispõe sobre a 
qualifi cação de entidades como 
organizações sociais e disciplina 
o procedimento de chamamento 
e seleção públicos.

O movimento 
sindical precisa 

ampliar a pressão e 
o debate, agora no 

Senado Federal

Direitos Trabalhistas

Projeto de Lei 4330, que impõe a liberalização geral da terceirização para qualquer área, atividade ou setor produtivo das empresas privadas, públicas e de economia mista, já 

foi aprovada pela Câmara dos Deputados e aguarda votação no Senado Federal. PL da Escravização vai retirar direitos dos trabalhadores e promover demissões
Terceirização avança e pode alcançar a Educação pública

13 de março: a CUT organizou atos em todo o Brasil exigindo a manutenção dos direitos dos trabalhadores

Foto: Deva Garcia / Sinpro-DF
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O modelo de gestão deverá 
ser implantado, como projeto-
-piloto, nas 26 escolas públicas 
de Águas Lindas, no entorno do 
Distrito Federal.

Quando o governo estadual 
for terceirizar a gestão das esco-
las públicas, muita coisa mudará, 
inclusive a forma de contratação 
de professores. Neste caso, os 
profi ssionais deixariam de ser 
estatutários para se tornarem 
celetistas, do mesmo modo que 
ocorreu na saúde, com a entrada 
das organizações sociais nos hos-
pitais daquele Estado.

Défi cit de professores
Em Goiás, como forma de enxu-
gar a máquina e implantar esse 
projeto, no fi m do ano passado, 
mais de oito mil professores com 
contrato temporário foram dis-
pensados da rede estadual de 

ensino. No Distrito Federal, esse 
enxugamento vem pela contra-
tação de hora-aula do professor.

É importante destacar que, no 
DF, a contratação temporária de 
professores ainda não representa 
uma forma de terceirização, vez 
que a relação de trabalho des-
ses profi ssionais se dá por con-
tratação direta com a SEE. Mas 
em um processo de terceirização 
mais complexo, essa contratação 
seria fragilizada porque empre-
sas particulares fi cariam respon-
sáveis pela seleção, estipulação 
do valor de salário – que deixaria 
de ter relação com o salário dos 
docentes concursados – e paga-
mento desse pessoal.

Derrota
De acordo com Ruy Braga, pro-
fessor da USP especializado em 
sociologia do trabalho, “se esse 

projeto se tornar lei, será a maior 
derrota popular desde o golpe de 
64 e o maior retrocesso em leis 
trabalhistas desde que o FGTS foi 
criado, em 1966. Essa é a grande 
derrota dos trabalhadores nos 
últimos anos”. 

“Em pouco mais de uma 
década, as pessoas se interna-
rão em hospitais de alto nível 
achando que lá haverá médicos 
de primeiro time. No entanto, 
não terão a menor segurança de 
que haverá ali um profi ssional 
desse nível. As pessoas pegarão 
aviões de uma companhia, mas 
sem a segurança de que o piloto 
tenha sido contratado ou sele-
cionado por aquela companhia”, 
avalia a Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Traba-
lho (Anamatra).

Para a entidade, a regulamen-
tação da terceirização, do jeito 

que está, pode ser vista como 
um passo para trás. “Esse pro-
jeto poderá resultar no maior 
retrocesso da história da legisla-
ção trabalhista brasileira desde 
a origem do trabalhismo e dos 
direitos sociais conquistados na 
década de 30”, avalia o diretor de 
Prerrogativas e Assuntos Jurí-
dicos da Anamatra, Guilherme 
Feliciano.

“A legislação atual já tem 
parâmetros estabelecidos quanto 
aos critérios de legalidade, cons-
truídos pela jurisprudência nos 
tribunais do trabalho. Para ter 
segurança jurídica basta que 
esses critérios sejam repassados 
à lei. Os empresários acham que 
a terceirização trará segurança 
jurídica, o que não é verdade. 
Ela substituirá os critérios atu-
ais, já instituídos pela jurispru-
dência, por critérios que, além de 

mal conhecidos, foram motivo de 
controvérsia em outros países”, 
argumentou o magistrado.

Isto tudo demonstra que 
o movimento sindical precisa 
ampliar a pressão e o debate, 
agora no Senado Federal, para 
onde a proposta foi encami-
nhada. O Projeto de Lei número 
4.330 foi rebatizado e tornou-se 
o PLC 30/15.

No dia 14 de maio, a Comis-
são de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) 
do Senado Federal promo-
veu audiência pública sobre 
o assunto e a matéria ainda 
deve ser analisada e votada nas 
Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), de 
Assuntos Econômicos (CAE), 
e de Assuntos Sociais (CAS), 
antes de seguir para o plenário 
da Casa.

Projeto de Lei 4330, que impõe a liberalização geral da terceirização para qualquer área, atividade ou setor produtivo das empresas privadas, públicas e de economia mista, já 

foi aprovada pela Câmara dos Deputados e aguarda votação no Senado Federal. PL da Escravização vai retirar direitos dos trabalhadores e promover demissões
Terceirização avança e pode alcançar a Educação pública

Central Única dos Trabalhadores (CUT) organiza protesto em frente ao Congresso Nacional contra o Projeto de Lei 4330/2004, de autoria do ex-deputado federal Sandro Mabel - PMDB/GO

Foto: Luis Ricardo Machado / Sinpro-DF
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Professores(as) sofrem
ameaças do Executivo e do Legislativo

Iniciativas, tanto do Governo do 
Distrito Federal quanto da Câmara 
Legislativa do DF, tentam criar um 
clima refratário ao compromisso 
histórico que a categoria dos pro-
fessores tem com uma educação 
democrática. Duas questões evi-
denciam isso.

Numa delas, a deputada dis-
trital Sandra Faraj (Solidariedade) 
está propondo um projeto de lei 
baseado no fato de que, segundo 
a parlamentar, “lamentavelmente, 
o Brasil assiste a um processo de 
doutrinação ideológica visando a 
destruir os fundamentos da demo-
cracia, com incentivo declarado do 
partido que está no governo há 12 
anos, e deverá permanecer por mais 
quatro anos, no mínimo”. 

O PL de Sandra Faraj, o PL da 
Mordaça, ao contrário do que pro-
põe – o pluralismo de ideias no 
ambiente acadêmico – visa tão-so-
mente atacar determinada corrente 
do pensamento, tornando tacanho 
o ato de pensar.

Vale lembrar que os professores 
são, sim, militantes em sala de aula. 
Mas não de um partido político ou 
de determinado ideário. São mili-
tantes das vertentes democráticas 
de Paulo Freire. “Não é no silêncio 
que os homens se fazem, mas na 
palavra, no trabalho, na ação-refl e-

xão”, dizia ele.
Por isso, Faraj deveria saber 

que a educação é, sobretudo, tro-
cas, debates, construção de ideias e 
formação de hábitos que precisam 
ter como ponto de partida a forma-
ção ética e a proposta de constru-

ção de novas visões de mundo.
Ao sugerir a censura de conteú-

dos e a fi scalização da liberdade de 
ensinar, retomando práticas auto-
ritárias características dos perío-
dos ditatoriais, o PL da Mordaça 
impõe que professores fi quem ame-
açados de censura; de humilhação 
pública, por meio da fi xação de 
cartazes que explicitariam a 
cassação de sua liberdade de 
ensinar; e até de responsabi-
lização pela ação de tercei-
ros em sala de aula. Sem 
falar que desrespeita os 
próprios estudantes, 
restringindo-lhes 

conhecimento, senso crítico e des-
considerando sua autonomia de 
pensamento e de ação.

A Diretoria do Sinpro entende 
que este é um PL que precisa ser 
duramente rejeitado na CLDF e 
rechaçado pela categoria. O pre-
sidente da Comissão de Educação, 
Saúde e Cultura da CLDF, depu-
tado Reginaldo Veras, já emitiu 
parecer desfavorável ao projeto e 
o mesmo deve ser apreciado pela 
comissão nos próximos dias.

Mais censura
Paralelamente, a Secretaria de 
Educação editou a Circular nº 11, 
censurando todas as escolas públi-
cas do DF. Por ela, professores e 
diretores estão proibidos de divul-
gar qualquer informação a respeito 
das escolas (fotos, fi lmagens, gra-

vações de áudio, etc), até mesmo 
nas redes sociais, sem a prévia auto-
rização da Secretaria. 

O documento, absurdo, sim-
plesmente fere princípios constitu-
cionais e a Lei de Gestão Democrá-
tica do DF, mas continua valendo, 
apesar de o próprio governador 
Rollemberg o considerar “um equí-
voco”. O secretário Júlio Gregório 
prometeu reformular a Circular 
da Censura, remediando o irre-

mediável. 
O Sindicato dos Professores no 

DF entende que não é o caso de 
reformular ou reeditar a Circular, 
mas sim de revogá-la, enfatizando 
que é a escola quem deve avaliar 
o que pode ou não ser divulgado. 
É preciso que a categoria esteja 
atenta e mobilizada, pois, em 
última análise, essas duas iniciati-
vas colocam em xeque a democra-
cia, não apenas dentro das escolas.

ameaças do Executivo e do Legislativo
O Projeto de Lei da Mordaça, da deputada distrital Sandra Faraj, e a Circular
nº 11, de autoria do GDF, impõe a censura às escolas públicas do Distrito Federal

Os professores 
são militantes 
das vertentes 

democráticas de 
Paulo Freire

‘‘... O vazamento de tais conteúdos,
mesmo pelas redes sociais,
será rigorasamente apurado...”

Trecho da Circular nº 11/2015 - 23 de abril
Secretaria do Estado de Educação do DF

ensinar, retomando práticas auto-
ritárias características dos perío-
dos ditatoriais, o PL da Mordaça 
impõe que professores fi quem ame-
açados de censura; de humilhação 
pública, por meio da fi xação de 
cartazes que explicitariam a 
cassação de sua liberdade de 
ensinar; e até de responsabi-
lização pela ação de tercei-
ros em sala de aula. Sem 
falar que desrespeita os 
próprios estudantes, 
restringindo-lhes 

das escolas (fotos, fi lmagens, gra-

vações de áudio, etc), até mesmo 
nas redes sociais, sem a prévia auto-
rização da Secretaria. 

O documento, absurdo, sim-
plesmente fere princípios constitu-
cionais e a Lei de Gestão Democrá-
tica do DF, mas continua valendo, 
apesar de o próprio governador 
Rollemberg o considerar “um equí-
voco”. O secretário Júlio Gregório 
prometeu reformular a Circular 
da Censura, remediando o irre-

...‘‘luto para que os 
docentes não ‘abusem’ 
de sua autoridade...”

‘‘... Nem incitará seus alunos a 
participar de manifestações, atos 
públicos e paSSeatas;...”

PL da mordaça, Art 3º Inciso IIINota da Deputada

Magistério no DF
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Deputada Sandra Faraj mandou seguranças da CLDF expulsarem professores 
que acompanhavam audiência pública sobre o projeto de lei

Truculência
contra o professor é o principal 
argumento do PL da Mordaça

A deputada distrital 
Sandra Faraj (Soli-
dariedade) parece 
não saber lidar 
muito bem com crí-

ticas ao seu Projeto de Lei 01/2015 
– o PL da Mordaça. O que era para 
ser uma audiência pública sobre o 
tal projeto - prática saudável em 
qualquer democracia - transfor-

mou-se em pancadaria quando a 
deputada mandou a segurança da 
Câmara Legislativa expulsar profes-
sores que acompanhavam, na Gale-
ria Jorge Cauhy, a atividade e protes-
taram contra o PL. 

O show de truculência ocorreu 
na noite do dia 25 de maio.

O diretor do Sinpro, Cláu-
dio Antunes, contou que a confu-

são começou quando a deputada 
pediu que os seguranças expul-
sassem as pessoas que estavam se 
manifestando. “A galeria começou 
a se manifestar favorável e contrária 
ao projeto, o que é normal em uma 
audiência pública com um projeto 
polêmico. Quando a deputada era 
aplaudida ela parava de falar, quando 
a manifestação era contra ela, sus-
pendia a audiência”.

O diretor Manoel Filho, que 
representava o Sinpro na mesa 
do debate, afi rmou que um grupo 
ligado à deputada instigou os profes-
sores que estavam na galeria.

Com o sinal verde dado por 
Sandra Faraj, a segurança da Casa 
não pensou duas vezes e diver-
sos professores foram agarrados 
à força, arrastados e expulsos a 
pancadas da galeria da CLDF. 
Muitos se machucaram.

A truculência foi tamanha que a 
diretora do Sindicato Luciana Cus-
tódio, após o tumulto, teve que pro-
curar auxílio médico. Luciana vai ter 
de fi car com braço imobilizado por 
um bom tempo em razão da torção 
que sofreu, sem falar das lesões na 
perna esquerda. Ao menos dois pro-
fessores, também agredidos, regis-
traram ocorrência na Polícia Civil.

A Diretoria Colegiada do Sinpro 
lamentou o fato. “Estamos preocu-
pados com a avalanche de agres-
sões contra professores e professo-
ras que vêm ocorrendo em todo o 
país, como aconteceu no Paraná e 
em São Paulo recentemente, bem 

como com a 
criminalização 
da livre manifestação 
de opinião, sobretudo 
na Câmara Legisla-
tiva”, enfatizaram os 
diretores.

A diretoria ressal-
tou que essa é a primeira 
vez na história da Câmara 
Legislativa que professores 
foram impedidos de acom-
panhar de perto questões de 
interesse da categoria em dis-
cussão na audiência pública e 
são expulsos do recinto.

O que é o PL da Mordaça?
O Projeto de Lei 01/2015, de 

autoria da deputada Sandra Faraj, 
que tramita na Câmara Legislativa, 
representa uma afronta ao traba-
lho dos professores em sala de aula, 
além de profundo desrespeito e até 
desprezo pela nossa categoria.

A deputada quer instituir a 
perseguição político-profi ssional 
no DF. Ao referir-se a educadores 
como entes potencialmente noci-
vos, que utilizam de sua autoridade 
para manipular, doutrinar e indu-
zir crianças e adolescentes a deter-
minados rumos de pensamento, a 
deputada mostra seu profundo 
desconhecimento dos proces-
sos pedagógicos, do dia-a-dia 
das escolas e da rotina dos profes-
sores(as), assim como desapreço 
pela democracia, tão duramente 
conquistada pelo povo brasileiro.
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Diretora do Sinpro, Luciana Custódio é agredida por seguranças

Diretor do Sinpro, Polyelton é retirado à força do plenário da CLDF
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Assembleia realizada no dia 18 de abril foi mais um
indicativo da força desta categoria que não foge da luta

No dia 18 de abril o 
Sinpro realizou, em 
sua sede, uma assem-
bleia para eleger 
delegados e delega-

das para o 13° Congresso Estadual da 
CUT (CeCUT). Com a participação 
apenas dos(as) professores(as) fi liados 
ao Sindicato, a atividade teve a pre-
sença de muitos(as) professores(as) 
e orientadores(as) aposentados(as). 
Este fato não foi diferente durante 
a semana de paralisação das escolas 
públicas do Distrito Federal (23 a 27 
de fevereiro) e dos seus respectivos 
atos, na Praça do Buriti, pois o profi s-
sional se aposenta, porém a luta con-
tinua. O(a) aposentado(a) possui força 
política e sabe do seu valor.

Os(as) professores(as) e orienta-
dores(as) aposentados(as) entendem 
que eles(as) são fortes e a participa-
ção deles(as) é fundamental na luta. 
“Sempre tivemos ótima representação 
de todos nas diversas atividades pro-
movidos pelo Sinpro, fato que os(as) 
incentivam a comparecer cada vez 
mais” ressalta Isabel Portuguez, coor-
denadora da Secretaria para Assuntos 
dos Aposentados do Sinpro.

A atuação contínua da Secreta-
ria proporciona que professores(as) 
e orientadores(as) aposentados(as) 
tenham voz e vez, sendo atores polí-
ticos com protagonismo em todas 
as ações do Sinpro (manifestações, 
debates e demais mobilizações), 
ampliando a luta da categoria dos(as) 
servidores(as) da ativa e dos(as) pró-
prios(as) aposentados(as).

A próxima atividade que contará 
com a presença dos(as) aposenta-
dos(as) é a assembleia geral do dia 
17 de junho, às 14 horas. “Será um 
momento para avaliarmos as nego-
ciações da campanha salarial da cate-
goria, além de pautas que atualmente 
já estão sendo discutidas”, diz Isabel.

Formação sindical
Isabel também ressaltou que 

estão sendo oferecidos cursos de for-
mação sindical, sendo uma turma de 
1ª etapa e duas turmas de 2ª etapa, 
em Caldas Novas (GO). Terá tam-
bém uma turma de formação da 3ª 
etapa. A Secretaria para Assuntos 
dos Aposentados encaminhará cor-
respondências para a formação das 
respectivas turmas.

Professores e orientadores 
aposentados marcam 
presença na luta sindical

Quadro de
ataques aos 

professores em 2015

- Novo calendário escolar, alterado de forma unilateral, sem 
debater com a categoria e diminuindo o recesso de julho.

- AtRaSo dO pRiMeIrO pAgAmEnTo dO aNo.

- Parcelamento do 13° salário dos(as) servidores(as) que fazem 
aniversário em dezembro.

- Parcelamento dos salários dos(as) professores(as) que 
recebem mais de R$ 9 mil mensais.

- Pagamento da 1ª parcela das férias do mês de janeiro no 
último dia útil do mesmo mês.

- Circular n° 03/2015: tentativa de retirar as
“folgas de TRE” e abonos.

- Circular n° 11/2015, a “Circular da Censura”, que proíbe 
a divulgação de imagens da escola e limita a entrada da 
imprensa nas mesmas.

- Servidores(as) novatos(as) sem receber
o 13° salário integral.

- PL da Mordaça, de autoria da deputada distrital Sandra 
Faraj, que é um atentado contra a democracia e o direito de 
livre pensamento, que deforma as práticas pedagógicas na 
sala de aula, espaço para discussão de ideias e construção 
de conhecimentos.

- PL 19/2015, fixando o teto nas aposentadorias dos novos(as) 
servidores(as) no valor atual de R$ 4.663.

- Ameaça de demissão de servidores(as) concursados(as), 
conforme entrevista de Hélio Doyle, chefe da Casa Civil,
para a imprensa.

- Ameaça de não pagar os reajustes salariais do Plano de 
Carreira (Lei n° 5.105/2013).

- Recusa no cumprimento da Lei n° 5.108/2013, a respeito do 
reajuste anual do tíquete-alimentação.

- Ameaça aos(às) professores(as) em regime de contratação 
temporária de não poder realizar greves e participar                        
de manifestações.

- Ameaça de não pagar, integralmente, a coordenação 
pedagógica dos(as) professores(as) temporários(as) do Gama.

... E o aNo aInDa nEm cHeGoU nA mEtAdE... Força dos(as) aposentados(as) foi demonstrada na assembleia

Foto: Deva Garcia / Sinpro-DF
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Dois dos temas mais recor-
rentes da atualidade chamam-
-se corrupção e a infl uência do 
poder econômico sobre as deci-
sões políticas no Brasil. O pro-
blema, claro, existe. Mas as ori-
gens nem sempre são discutidas 
- e combatidas - como devem. O 
fi nanciamento privado das elei-
ções é a primeira causa, direta ou 
indireta, de corrupção na política 
brasileira. Ou seja, a política con-
tinua na sombra corruptora do 
dinheiro. 

Problemas acentuados
Aos poucos, a reforma política 
vai avançando na Câmara dos 
Deputados, porém sem os resul-
tados esperados pela sociedade. 
No dia 27 de maio, o presidente 
da Casa, Eduardo Cunha (PMDB-
-RJ), deu um golpe e conseguiu 
aprovar a constitucionalização do 

fi nanciamento privado de campa-
nha. Foram 330 votos favoráveis, 
141 contra e 1 abstenção.

Agora, com o modelo apro-
vado, as empresas doam exclu-
sivamente para os partidos polí-
ticos e farão a partilha entre os 
candidatos. Os políticos poderão 
receber doação direta somente 
de pessoas f ísicas. Os limites de 
contribuição serão determina-
dos por lei.

Atualmente, a Constituição 
Federal não especifi ca o tipo de 
doação permitida. Por isso, os 
partidos políticos podem rece-
ber doações tanto de empresas 
quanto de pessoas f ísicas.

A manobra de Cunha guarda 
estreita relação com uma ação 
proposta pela Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), a ADI 
4650, em tramitação no STF, pro-
pondo ser inconstitucional a doa-

ção de empresas em campanhas 
eleitorais. 

O julgamento no STF estava 
defi nido por 6 votos a 1, mas o 
ministro Gilmar Mendes pediu 
vista do processo há mais de um 

ano e a decisão não está valendo. 
Isso explica a pressa de Cunha 
e de seus aliados em mudar a 
Constituição para instituciona-
lizar a doação por empresas.

Marmelada
A doação de empresas para cam-

panhas e a manobra de Cunha 
geraram criticas de parlamenta-
res do PT, PSol e PCdoB. “Isso 
não é aceitável em nenhuma 
democracia do mundo. Pessoa 
jurídica não vota e não deve par-
ticipar do processo eleitoral”, afi r-
maram. 

Para a Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), não é possí-
vel aceitar que os interesses de 
empresas e corporações prevale-
çam diante do bem-estar e neces-
sidade do povo brasileiro.

O fi nanciamento privado às 
campanhas eleitorais abre as por-
tas não só para a corrupção, mas 
também para a precarização dos 
serviços, uma vez que os acordos 
feitos durante o processo eleitoral 
para as licitações e grandes obras 
colocam as empresas que fi nan-
ciam as campanhas no direito 
de fazer os empreendimentos de 

acordo com a concepção delas de 
serviço público.

“Dada a complexidade da 
situação e dos interesses envolvi-
dos, sem mobilização não haverá 
reforma política que assegure e 
transparência e a preservação 
dos interesses da população com 
relação ao uso da coisa pública”, 
alerta o Sinpro, já convocando a 
categoria a se engajar nas mobi-
lizações, vez que o quadro pode 
mudar no Senado – para onde 
a reforma política será encami-
nhada após tramitar na Câmara 
dos Deputados.

O Sindicato reafi rma que a 
centralidade da reforma política 
é “o único meio de tirar a polí-
tica brasileira das garras do poder 
econômico e proporcionar a par-
ticipação popular direta nos pro-
cessos e esferas de decisão dos 
rumos do país”.

Na prática, a 
“mãe de todas as 

reformas”
esbarra em confl itos 

de interesse 
intermináveis.

Presidente da Câmara dos Deputados deu um golpe e aprovou a constitucionalização do financiamento privado de campanha

fica mais distante

Reforma Política se desvirtua e combate à 

CORRUPÇÃO
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paridade de gênero 
na Central Única 
dos Trabalhado-

res (CUT) foi uma das princi-
pais deliberações do 8º Encontro 
Nacional de Mulheres da CUT, 
realizado em Brasília, entre os 
dias 27 e 29 de março. Com 380 
delegadas e 450 participantes, 
fi cou conhecido como o “Encon-
tro da Paridade” porque feminis-
tas de várias atividades e regiões 
exigiram a paridade como forma 
de relação democrática e de con-
solidação da igualdade de gênero 
nos espaços de decisão.
“As mulheres cutistas conquista-
ram o direito à paridade. Mas o 
maior desafi o é instituir o debate 
da reforma política com lista 
alternada de gênero e do fi nan-
ciamento público de campanha na 
sociedade. Outro desafi o é pau-
tar a obrigatoriedade dos partidos 
de promover e fi nanciar a forma-

ção política das mulheres. Temos 
de ter a coragem de desconstruir 
a cultura machista do poder no 
Brasil”, afi rma Eliceuda França, 
diretora de Mulheres do Sinpro-
-DF e secretária de Mulheres da 

CUT Brasília.
Com a paridade, todas as chapas 
inscritas para as direções da Cen-
tral e seus sindicatos devem ter 

50% de homens e 50% de mulhe-
res. O desafi o agora é levar essa 
medida para o mercado de traba-
lho, cargos políticos eletivos e ser-
viço público. Nas entidades sin-
dicais, as chapas que não preen-

cherem esse percentual não pode-
rão ser inscritas para concorrer 
às eleições. 
 “A abertura traduziu a histó-

ria da luta de gênero na Central, 
por cotas, por paridade. As ações 
desde as coordenações até as 
secretarias de mulheres; as lutas 
de gênero na pauta da classe tra-
balhadora. Esse resgate nos faz 

refl etir sobre o quanto caminha-
mos para tomar o impulso e o 
quanto precisamos caminhar por 
igualdade, liberdade e autonomia 

no mundo do trabalho”, afi rmou 
Neliane Cunha, diretora da Secre-
taria de Mulheres do Sinpro-DF.

Outros temas
As mais de 600 sindicalistas 

discutiram temas como democra-
tização do Estado, reforma política 
e democratização dos meios de 
comunicação, bem como assun-
tos ligados às lutas históricas da 
pauta feminista, como a presença 
das mulheres no mercado de tra-
balho e a situação das negras.

“Não podemos permitir que o 
Congresso Nacional aprove medi-
das que obriguem os(as) trabalha-
dores(as) a pagar a conta da crise 
do capitalismo. Se é para alguém 
pagar, que sejam os ricos. Medidas 
que retirem direitos comprome-
tem diretamente as mulheres,  que 
estão na base da pirâmide social, 
com menores salários e empregos 
mais precarizados”, afi rma Vilmara 
Carmo, diretora da Secretaria de 
Mulheres do Sinpro-DF.

CUT realiza 8º Encontro de Mulheres em Brasília

A Lei do Feminicídio: uma conquista para a sociedade brasileira 
A cada 90 minutos uma mulher 
é assassinada no Brasil: 15 
mortes por dia. Por que se 
matam tantas mulheres no 
Brasil? A resposta pode estar 
na cultura brasileira e ocidental 
que baseia as suas relações 
no patriarcalismo e põe a 
fi gura masculina no centro da 
vida em todas as dimensões, 
transformando as mulheres 
em apêndices dos homens.
Quando o capitalismo acentuou 
a divisão binária entre homem, 
ser público e mulher, ser 
privado precisava assegurar 
integridade f ísica, emocional e 
fi nanceira dos trabalhadores e 
de sua reprodução sem custos. 

À mulher foi designada a função 
de garantir essa integralidade 
de forma gratuita e sem 
reconhecimento. Mas, nos anos 
1970, numa das piores crises 
do capitalismo, as mulheres 
tiveram de reassumir o papel 
de trabalhadoras nas fábricas.
Nas cidades, surgiram 
novas concepções de 
relacionamento e, com isso, 
a Revolução Cultural, a 
liberalidade feminina, a quebra 
de tabus, como o uso do 
anticoncepcional, fundamental 
para autonomia afetiva das 
mulheres. Modifi cações 
nas relações interpessoais 
se aprofundaram e houve 

a maior participação das 
mulheres na vida pública. 
Parceiros e ex-parceiros 
assassinavam as mulheres em 
nome de uma honra subjetiva 
e, na verdade, era por causa 
da “ousadia” da mulher de 
ocupar seu lugar no mercado 
e nos espaços de decisão.
Criminosos foram absolvidos 
e, quando condenados, 
responderam em liberdade. 
Estima-se que 100 mil foram 
mortas desde a década de 
1980 até 2015. Mais de 100 
mil motivos para a sanção 
da Lei do Feminicídio, que 
tipifi ca como crime hediondo o 
homicídio de mulheres quando 

a razão é o gênero. Essa é 
uma conquista das mulheres 
e da sociedade brasileiras.
Contudo, por mais que a lei 
seja uma vitória, o ideal é 
que identifi quemos casos de 
violência contra as mulheres 
na esfera doméstica para que 
possamos acionar o Estado 
pela Lei Maria da Penha que 
tem, entre outros objetivos, 
evitar que a violência fatal 
aconteça. É preciso cobrar, 
afi nal, dos cinco mil municípios 
do país, só existem DEAMs 
em 191 deles. Outra linha 
de atuação é a formação e o 
entendimento sobre a cultura 
machista que vivemos. 

Vilmara Pereira do Carmo

Diretora da Secretaria de 
Mulheres do Sinpro-DF

Encontro da Paridade assegura ampliação da presença das mulheres nos espaços de poder da Central. 
desafio agora é levar essa conquista para a sociedade por meio de uma reforma política democrática

Mulheres educadoras

Diretoras do Sinpro-DF no plenário de abertura do 8º Encontro de Mulheres, no Bay Park
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SinprO participa do II Encontro Nacional pela Democratização da Comunicação e rea-
firma o papel crucial da educação na construção de uma sociedade democrática

Se por um lado não existe 
democracia sem comunicação, 
por outro, sem regulamentação a 
democracia não se efetiva. É o que 
diz a Carta de Belo Horizonte, que 
reúne as defi nições do II Encon-
tro Nacional pela Democratiza-
ção da Comunicação (2º ENDC), 
realizado entre 10 e 12 de abril, 
na capital mineira, pelo Fórum 
Nacional pela Democratização 
da Comunicação (FNDC).

“O 2º ENDC reafirmou o 
Regula Já! No Brasil, a mídia é 
um dos principais poderes e, por 
isso, há enormes difi culdades para 
democratizá-la. Está nas mãos de 
poucas famílias que se apropria-
ram dela”, afi rma Rosilene Corrêa, 

diretora do Sinpro, representante 
do Sindicato no FNDC e vice-pre-
sidente eleita da TV Comunitária 
de Brasília.

Duas propostas para demo-
cratizá-la tramitam na Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática (CCTCI) da 
Câmara dos Deputados. Trata-se 
dos Projetos de Lei nº 4.026/2004, 
de autoria de Cláudio Negrão 
(PPS-SP), e nº 6.667/2009, de Ivan 
Valente (PSol-SP). Ambos regu-
lamentam a Constituição Fede-
ral (Art. 220) e impõem limites à 
propriedade e à audiência a fi m de 
combater o monopólio.

Em 2014, no Fórum Brasil de 
Comunicação Pública, realizado 

pela Secretaria de Comunicação 
da Câmara dos Deputados e pela 
Frente Parlamentar pela Liber-
dade de Expressão e o Direito à 
Comunicação com Participação 
Popular (FrenteCom), a deputada 
federal Jandira Feghali (PCdoB-
-BA) alertou para o fato de que, 
com este Congresso conservador, 
só com muita vontade política do 
governo e forte pressão social o 
novo marco regulatório para as 
comunicações será viabilizado.

Uma das dificuldades para 
a aprovação desse marco vem 
do fato de parlamentares serem 
detentores de concessões de 
rádio e TV. Embora isso seja 
proibido, há brechas na Consti-

tuição. “A estrutura política do 
Brasil, com políticos fi nanciados 
por empresas, favorece a esse 
modelo centralizador, patrimo-
nialista e concentrador. O setor 
da comunicação também fi nancia 
campanhas eleitorais. Por isso, a 
democratização da mídia está 
relacionada com a necessidade 
de uma reforma política séria”, 
afi rma Rosilene.

A concentração é tão grande 
que a organização Repórteres 
Sem Fronteiras (RSF) defi niu o 
Brasil como o “país dos 30 Ber-
lusconi”, em referência ao mag-
nata da mídia e ex-primeiro 
ministro da Itália, Silvio Ber-
lusconi. Afi rmou também que 
isso “afeta a independência da 
imprensa, além de ser um vetor 
de insegurança”, referindo-se ao 
assassinato, em 2012, de 11 jor-
nalistas que denunciaram cor-
rupção no país. 

Na contramão do mundo, o 
Brasil segura a regulamentação. 
Vários países regulamentaram a 
mídia para democratizá-la, impe-
dir a concentração, instituir pro-
gramações com ênfase no regio-
nalismo e estabelecer parâme-
tros que assegurem a soberania: 
Alemanha, Reino Unido, França, 
Estados Unidos, Argentina, Vene-
zuela, Portugal, México e outros.

O papel da escola na luta pela 
regulamentação

É aí que entra o papel da 
escola. “Nossa juventude é refém 
do discurso patriarcal, privatista, 
excludente, preconceituoso, sexu-
almente apelativo, consumista e 
alienado da mídia. Mas podemos 
mudar isso, fazendo um trabalho 
esclarecedor e pedagógico, des-
pertando nos estudantes, o senso 
crítico do que eles recebem como 
informação”, explica Rosilene.

Democratização da mídia, uma questão 
da Educação

Uma parceria por 
outra comunicação

O Sinpro-DF tem parti-
cipado da luta pela demo-
cratização da comunicação 
com participação em mídias 
alternativas, como o FNDC e 
a TV Comunitária. TV Sinpro 
e Escola de Mídia são progra-
mas na TV Comunitária. No 
primeiro, realiza entrevistas 
de interesse da categoria e, no 
segundo, ofi cinas para estu-
dantes de todos os níveis da 
rede pública. 

“Mas o alcance é muito 
pequeno porque não atinge 
o universo das escolas. 
Ainda assim, é uma experi-
ência valiosa. Observamos o 
efeito positivo dessa experi-
ência”, afi rma Rosilene. Eles 
e elas têm a oportunidade de 
conhecer e perceber o poder 
de manipulação e despertar 
o pensamento crítico. “O(a) 
professor(a), 
no dia a dia 
na escola, 
pode traba-
lhar essa e outras 
formas didáticas 
e bem politizadas”, 
sugere.

professor(a), 

lhar essa e outras 
formas didáticas 
e bem politizadas”, 

Ela acredita que a grande 
mudança nessa ordem imposta 
pelas empresas é levar essa dis-
cussão para a sala de aula. “E 
aí independe de disciplina. Em 
todas elas há que se ter uma bre-
cha para um trabalho pedagó-
gico, crítico e esclarecedor. Há 
condições de usar o que a tele-
visão apresenta dentro do conte-
údo pedagógico de forma crítica”, 
assegura. 

Imprensa
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Educação: a arma contra a violência
Extermínio de jovens negros comprova que a redução da maioridade penal não é a solução para reduzir a criminalidade

No Brasil, cor da 
pele, faixa etá-
ria e condição 
social estão dire-
tamente relacio-

nadas ao risco de morte. É o que 
revela o Índice de Vulnerabili-
dade Juvenil à Violência e Desi-
gualdade Racial 2014, relatório 
elaborado pela Secretaria Nacio-
nal de Juventude (SNJ) da Presi-
dência da República em parce-
ria com o Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, o Ministério 
da Justiça e o escritório da Orga-
nização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco).

O estudo aponta jovens negros 
pobres de 16 a 29 anos como prin-
cipais vítimas da violência, com 
2,5 vezes mais chances de serem 
assassinados do que os brancos e 
demole os argumentos dos defen-
sores da PEC 171/1993, que pro-
põe alterar o artigo 228 da Cons-
tituição para reduzir a maiori-
dade penal. Aprovada na CCJ da 
Câmara, a PEC está tendo seu 
mérito discutido em uma comis-
são especial.

O professor Antô-
nio Lisboa, que atuou por 
nove anos no Sistema Pri-
sional pela rede pública  
de ensino do Distrito 
Federal, e atual con-
selheiro de Admi-
nistração da Orga-
nização Interna-
cional do Traba-
lho (OIT), avalia 
“que os jovens 
afetados pela 
violência geral-
mente nascem 
e m  f a m í l i a s 
desestrutura-
das, vão para a 

rua muito cedo e acabam come-
tendo pequenos delitos que vão 
aumentando à medida que vão 
crescendo”, afi rma.

Segundo ele, políticas de 
emprego e renda são importan-
tes, mas não são sufi cientes para 

mudar esse quadro. “Essa juven-
tude deve estar preparada para 
saber conviver em sociedade e 
não irá aprender isso numa socie-
dade individualista, em que os 
seres humanos são valorizados 
pelos bens que têm e não pelo 

que são ou produzem. Essa cul-
tura individualista e consumista 
afeta, sobretudo, os jovens e é a 
principal causa da violência entre 
a juventude”. Lisboa lembra 
que os países que diminuíram 

a maioridade penal não con-
seguiram reduzir a violência.

Impactos da PEC 171/93 na Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA)

A experiência de Delzair 
Amâncio, diretora de Assuntos 
de Raça e Sexualidade do Sinpro-
-DF, na modalidade de Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA), 

no sistema prisional do Distrito 
Federal e na militância do GTPA 
Fórum EJA/DF (Grupo de Traba-
lho Pró – Alfabetização – Fórum 
de Educação de Jovens e Adultos 
do DF), reforça o entendimento 
de que “adolescentes precisam de 
uma política de educação pública 
de qualidade adequada às suas 
necessidades, especifi cidades e 
interesses, não de prisão, “pois, 
na maioria dos casos, os confl i-
tos com a lei são só um aspecto 
de um percurso de vida que pode 
e deve ser alterado”, diz a sindi-
calista.

Para a diretora do Sinpro, 
a juvenilização na EJA man-

tém estreita relação com a pro-
posta de redução da maioridade 
penal. A PEC 171/1993 tem forte 
impacto sobre a faixa etária de 15 
a 17 anos que se encontra na EJA 
ou distante do espaço escolar.  
Esse segmento juvenil é o mais 
vulnerável econômico, social e 
culturalmente. São pessoas que, 
além de uma escolaridade osci-
lada, em ambas as situações, 
inserem-se em atividades que 
trazem risco pessoal ou social 
à sua integridade f ísica ou psí-
quica. São essas frações juvenis 
que abandonam, repetem anos 
na escola por não conseguirem 
acompanhar os ritmos defini-
dos pela cultura escolar. Entram 
mais cedo no mercado de traba-
lho. São elas que buscam o ensino 
noturno e a EJA para permanece-
rem estudando, o que demonstra 
que, apesar dos fracassos, o valor 
da escola ainda é relevante.

“Defender a redução da maio-
ridade penal, portanto, é defen-
der a criminalização de pessoas 
adolescentes pobres e negras, 
moradoras das periferias. Exata-
mente, a parcela que está sendo 
empurrada, precocemente, para 
a EJA”, observa a professora. Ela 
detecta uma grande confusão 
sobre o tema juventude, tanto no 
debate sobre a juvenilização na 
EJA como nas discussões sobre 
a PEC 171. “Tanto em uma como 
em outra, o que se percebe é uma 
violação dos direitos da popu-
lação juvenil, principalmente, 
quando envolvem direitos civis 
e sociais”.

O rejuvenescimento da popu-
lação que frequenta a modalidade 
EJA tem preocupado os (as) edu-
cadores (as). Criada para ofere-
cer a escolarização às pessoas 
que não tiveram acesso à educa-
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cipais vítimas da violência, com 
2,5 vezes mais chances de serem 
assassinados do que os brancos e 
demole os argumentos dos defen-
sores da PEC 171/1993, que pro-
põe alterar o artigo 228 da Cons-
tituição para reduzir a maiori-
dade penal. Aprovada na CCJ da 
Câmara, a PEC está tendo seu 
mérito discutido em uma comis-

O professor Antô-
nio Lisboa, que atuou por 
nove anos no Sistema Pri-
sional pela rede pública  
de ensino do Distrito 
Federal, e atual con-
selheiro de Admi-
nistração da Orga-
nização Interna-

que são ou produzem. Essa cul-
tura individualista e consumista 
afeta, sobretudo, os jovens e é a 
principal causa da violência entre 
a juventude”. Lisboa lembra 
que os países que diminuíram 

a maioridade penal não con-
seguiram reduzir a violência.

Alunos da Educação de Jovens e Adultos durante aula 
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ção básica na idade própria, que 
conforme a Emenda Constitucio-
nal nº 59/2009 é de 4 a 17 anos, 
a EJA tem sido tomada por uma 
presença signifi cativa de adoles-
centes. Hoje, encontram-se, em 
uma mesma sala, pessoas adoles-
centes, jovens, adultas e idosas.

“Esse fenômeno é preocu-
pante, pois, além de refletir o 
fracasso da escola dita “regular” 
traz, para o interior da EJA, estu-
dantes que têm uma demanda 
particular e, por vezes, distinta 
das experiências das pessoas 
adultas e até idosas. Sabemos que 
ter 15 anos não é a mesma coisa 
de ter 18 nem 29 e, muito menos, 
60 ou 70 anos. Portanto, é pre-
ciso considerar a condição juve-
nil com suas necessidades pesso-
ais, culturais e sociais”. 

Para a diretora, a juveniliza-
ção na EJA é um problema grave 
e tem contribuído para a evasão 
e a repetência. “Uma das prin-
cipais causas da evasão, em pri-
meiro lugar, é a falta de interesse 
pela educação ofertada. Não por 
imaturidade, irresponsabilidade 
ou preguiça, mas por falta de 
reconhecimento social na escola. 
Em segundo lugar, a necessidade 
de trabalhar para aquisição de 
renda”, analisa.

Dados do C aderno de 
Reflexões. O Ensino Funda-
mental com Jovens de 15 a 17 
Anos/MEC, 2011 – são rele-
vantes: 18% das pessoas nessa 
faixa etária não frequentavam 
a escola e 55% do número total 
das que frequentavam não ter-
minaram o Ensino Fundamental, 

enquanto já deveriam estar no 
Ensino Médio, caso não houvesse 
distorção idade/série. Quanto 
ao mercado de trabalho, 29% já 
possuíam alguma inserção: 71% 
recebiam menos de um salário 
mínimo. 

A falta de políticas públi-
cas para esse segmento social se 
revela no Mapa da Violência de 
2014: crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade são 
as principais vítimas de crime 
e violência e mais da metade 
(cerca de 30 mil) das 56 mil pes-
soas assassinadas em 2012 esta-
vam na faixa etária entre 15 e 29 
anos, dos quais 77% eram pes-
soas negras. Além disso, cerca 
de 151 mil crianças e adolescen-
tes com até 17 anos, vítimas de 
maus-tratos e agressões, foram 
atendidas pelo Disque 100, entre 
janeiro e dezembro de 2014. 

Combate à redução da maio-
ridade penal reúne todos                
os credos

No afobamento para aprovar 
a redução da maioridade penal, 
os congressistas desta 55ª Legis-
latura, que vai de 2015 a 2019, 
conseguiram, pela primeira vez 
na história do país, unir católi-
cos, evangélicos, juristas, sindi-
calistas, ativistas sociais e outros 
agrupamento das mais variadas 
tendências contra a proposta. A 
Confederação Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), princi-
pal organização representativa 
da Igreja Católica no Brasil, e 
duas importantes organizações 
representativas das Igrejas Evan-
gélicas brasileiras, os Evangéli-
cos pela Justiça e a Rede Evan-
gélica Nacional de Ação Social – 
RENAS, posicionaram-se contra 
a tentativa da redução da maio-
ridade penal.

A Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB), o Conselho Fede-
ral de Psicologia (CFP), o Con-
selho Federal de Serviço Social 
(CFESS), a Procuradoria Federal 
dos Direitos do Cidadão (PFDC/
MPF), a Associação dos Juízes 
pela Democracia (AJD), a Asso-
ciação Nacional dos Defensores 
Públicos (ANADEP), entre várias 
outras organizações, manifesta-
ram sua preocupação e repúdio 
à tentativa de redução da maio-
ridade penal.

Em Nota Pública contra a 
proposta, a CNBB vem comba-
tendo os argumentos dos defen-
sores da PEC 171/93. Na avalia-
ção do presidente da CNBB e 
arcebispo de Brasília, dom Sér-
gio da Rocha, “a PEC 171/93 é 
um equívoco que precisa ser 
desfeito”. Para ele, a redução da 
maioridade penal não é solução 
para a violência no país. “Investir 
em educação de qualidade e em 
políticas públicas para a juven-
tude e para a família é meio efi -
caz para preservar os adoles-
centes da delinquência e da vio-
lência”, aponta o arcebispo de                
Brasília.

Na nota, a CNBB 
afi rma que “a delin-
quência juvenil é, 
antes de tudo, um 
aviso de que o 
Estado, a Socie-
dade e a Famí-
lia não têm cum-
prido adequada-
mente seu dever de 
assegurar, com abso-
luta prioridade, os 
direitos da criança e 
do adolescente, 
conforme 
e s t a -

belece o artigo 227 da Consti-
tuição Federal. Criminalizar o 
adolescente com penalidades no 
âmbito carcerário seria maquiar 
a verdadeira causa do problema, 
desviando a atenção com respos-
tas simplórias, inconsequentes 
e desastrosas para a sociedade”.

Os bispos católicos entendem 
que a redução da maioridade 
penal “é a negação da Doutrina 
da Proteção Integral que fun-
damenta o tratamento jurídico 
dispensado às crianças e adoles-
centes pelo Direito Brasileiro. A 
Igreja no Brasil continua acre-
ditando na capacidade de rege-
neração do adolescente quando 
favorecido em seus direitos bási-
cos e pelas oportunidades de for-
mação integral nos valores que 
dignifi cam o ser humano”.

Eles dizem, na nota, que “a 
campanha sistemática de vários 
meios de comunicação a favor 
da redução da maioridade penal 
violenta a imagem dos adoles-
centes esquecendo-se de que eles 
são também vítimas da realidade 
injusta em que vivem. Eles não 

são os principais res-
ponsáveis pelo 

a u m e n t o  d a 
violência que 

nos assusta a 
todos, espe-
cialmente 
pelos cri-
m e s  d e 
homicídio. 

Educação: a arma contra a violência

Brasília.
Na nota, a CNBB 

afi rma que “a delin-
quência juvenil é, 
antes de tudo, um 
aviso de que o 
Estado, a Socie-
dade e a Famí-
lia não têm cum-
prido adequada-
mente seu dever de 
assegurar, com abso-
luta prioridade, os 
direitos da criança e 
do adolescente, 
conforme 
e s t a -

são os principais res-
ponsáveis pelo 

a u m e n t o  d a 
violência que 

nos assusta a 
todos, espe-
cialmente 
pelos cri-
m e s  d e 
homicídio. 
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Dom Sérgio da Rocha, presidente da CNBB e arcebispo de Brasília 
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o dia 29 de março 
ocorreu a segunda 
edição da Corrida 
e Caminhada do 

Sinpro. Cerca de 2 mil pessoas, 
entre professores(as), orientado-
res(as) educacionais e familiares, 
prestigiaram o evento, que pela 
primeira vez também abriu as ins-
crições para toda a comunidade. 
O Sinpro disponibilizou toda a 
infraestrutura para os(as) atletas 
e suas famílias: área para massa-
gem, banheiros, área infantil (com 
algodão doce, pula-pula e outros 
brinquedos), espaço de convivên-
cia, ambulância, além do pódio 
onde foram entregues troféus 
para os(as) primeiros(as) coloca-
dos(as). Já as medalhas foram des-
tinadas para todos(as) os(as) par-
ticipantes da caminhada (5km) e 
corrida (10km).

O primeiro corredor que cru-
zou a linha de chegada foi Gual-
ber Antônio Santos, com o tempo 
de 37 minutos e 57 segundos. Ele 
não poupou elogios em relação à 
Corrida. “A prova foi muito boa, 
bem organizada. Só de ver a classe 
de vocês unida e participando, 
vocês devem se orgulhar. Eu par-
ticipo de corridas de outras cate-
gorias e o que eu menos vejo são 
os profi ssionais da própria cate-

goria participando delas. Mas essa 
Corrida é diferente. Percebi que 
os(as) professores(as) participam 
em peso, lutando pelos ideais de 
vocês. Estão de parabéns”, diz.

Marco Aurélio Rodrigues, dire-
tor da Secretaria de Cultura do 
Sinpro, comemorou o êxito desta 
segunda edição. “Ampliamos o 
número de participações e a cate-
goria mais uma vez correspondeu. 
Foi um sucesso”, afi rma. A diretora 
Elaine Ribeiro tem a mesma opi-
nião. “A Corrida está ainda melhor 
do que a de 2014. Este é o intuito 
da Secretaria de Cultura do Sinpro: 
continuar trazendo o pessoal da 
‘geração saúde’ para os eventos do 
Sindicato. E o mais importante é 
que a categoria começa a perceber 

o bem que isso faz no seu próprio 
dia-a-dia. Professor(a) saudável e 
feliz certamente trabalha melhor 
na sala de aula”, relata.

O diretor do Sinpro Wijairo 
Mendonça ressaltou que a Cor-

rida atende aos anseios de parte 
da categoria, que também é atleta. 
“Todos(as) acolheram muito bem 
a corrida, pois muitos(as) deles(as) 
são atletas e participam de outras 
corridas. Este evento se tornou um 
grande programa para o domingo, 
pois temos estrutura para aco-
lher bem as crianças, então acaba 
sendo uma ótima opção para toda 
a família. A Corrida em breve 
entrará também no calendário de 
corridas de Brasília, pois a cidade 
tem uma forte vocação para este 
esporte”, afi rma.

O evento ocorreu novamente no Parque da Cidade e A estrutura
foi elogiada pelos(as) atletas que participaram da segunda edição 

2ª Corrida do Sinpro celebra 36 anos
do Sindicato com participação recorde

Duas mil pessoas
participaram 

do evento, 
realizado no Parque 

da Cidade

Esporte e cultura



GERAL – MASCULINO
De 18 até 39 anos
1º Alexsandro Da Silva Lima  00:38:15
2º Rodrigo Pereira Siriano  00:45:49
3º Fabio Portela Perez   00:47:15

De 40 até 55 anos
1º Gualber Antonio Santos  00:37:57
2º Adauton Ribeiro   00:41:08
3º Ruy Ney Muniz Barbosa  00:41:57

De 56 até 99 anos
1º Eliezio Alves Alencar  00:44:34
2º Roberto Barbosa Freire  00:48:19
3º Pedro Neiva Ferreira  00:49:22

GERAL – FEMININO
De 18 até 39 anos
1º Cristiane De Souza Woo  00:52:13
2º Mayra Piza Oliveira   00:53:35
3º Liana Castelo Branco  00:57:43

De 40 até 55 anos
1º Raquel Pedrosa Ferreira  00:52:44
2º Adilia Pusheska Lopez Melara  00:53:00
3º Mônica Passos Barreto  00:58:36

De 56 até 99 anos
1º Maria Angela de Faria Rebeiro  00:57:56
2º Luzia Aparecida C.  Barbosa   01:15:38

3º Ruy Ney Muniz Barbosa  00:41:57

1º Eliezio Alves Alencar  00:44:34
2º Roberto Barbosa Freire  00:48:19
3º Pedro Neiva Ferreira  00:49:22

1º Cristiane De Souza Woo  00:52:13
2º Mayra Piza Oliveira   00:53:35
3º Liana Castelo Branco  00:57:43

1º Raquel Pedrosa Ferreira  00:52:44
2º Adilia Pusheska Lopez Melara  00:53:00
3º Mônica Passos Barreto  00:58:36

1º Maria Angela de Faria Rebeiro  00:57:56
2º Luzia Aparecida C.  Barbosa   01:15:38

Diretores e diretoras do Sinpro comemoram sucesso da 2ª Corrida do Sinpro

Fo
to

: D
ev

a G
ar

cia
 / S

inp
ro

-D
F



24

Em livro que aborda a escola e seus processos de humanização, educadora do CEF 102 Norte 
comprova eficácia da escola em formar indivíduos em todas as dimensões humanas  

 Projeto com princípios colaborativos e lúdicos tem o objetivo de tornar prazeroso o ensino da matemática

O fruto de uma 
pesquisa reali-
zada pela profes-
sora Magali de 
Fátima Evange-

lista Machado culminou no lan-
çamento do livro A escola e seus 
processos de humanização. Na 
obra, a professora de matemática 
do Centro de Ensino Fundamen-
tal 102 Norte mostrou o quanto 
a escola pode ser efi caz no cum-
primento de seu desejo de formar 
o indivíduo em todas as dimen-
sões humanas. 

Na pesquisa realizada em 
várias escolas públicas do Dis-
trito Federal, a professora mos-
tra que o investimento em edu-
cação dá frutos positivos. “O pro-

pósito deste livro é mostrar que 
se o professor tiver um bom lugar 
para se trabalhar, com certeza vai 
desenvolver um bom trabalho. 
Neste trajeto passam desde um 
bom clima escolar a confi ança, 

diálogo, organização do espaço 
escolar, respeito, acolhimento, 
disciplina, prática de projetos, 

relações interpessoais, envolvi-
mento e colaboração escola/famí-
lia”, ressalta Magali de Fátima, 
professora da rede pública de 

ensino há 29 anos. 
O resultado da pesquisa mos-

trou, segundo a própria educa-
dora, duas escolas “eficazes”: 
uma em Planaltina e outra em 
Samambaia. “São escolas do 
Centro de Ensino Fundamental, 
anos fi nais, e com experiências 
de uma direção autônoma, bom 
clima escolar, prática de proje-
tos e outros pontos que coope-
ram para o sucesso da escola. 
Este livro mostra que é possível, 
por intermédio de gestões com-
partilhadas e inovadoras, alcan-
çar melhoria dos padrões de 
ensino e aprendizagem e obter 
resultados signifi cativos na for-
mação de pessoas éticas e soli-
dárias”, fi naliza. 

O Centro de Ensino Médio 9 
de Ceilândia está fazendo bonito. 
Pela terceira vez o colégio foi pre-
miado na Olimpíada Brasileira de 
Matemática das Escolas Públicas 
(Obmep). O primeiro título veio 
em 2007, fruto da inclusão do 
“Matemática Todo Dia”, projeto 

com princípios colaborativos e 
lúdicos voltados ao ensino pra-
zeroso da matemática. Em 2012, 
2013 e 2014 a escola foi premiada 
em virtude dos resultados obtidos 
pelos estudantes.

Idealizado, organizado e exe-
cutado pelos professores Marcos 

Paulo Barbosa e Alessandra Lis-
boa da Silva desde 2007, a inicia-
tiva ocorre no turno contrário às 
aulas e já atendeu mais de 350 
alunos, com 112 sendo premiados 
na Obmep. Alessandra Lisboa 
diz que o ‘Matemática Todo Dia’ 
nasceu de uma inquietação pes-
soal de como mudar a relação da 
matéria no colégio e como auxi-
liar os jovens a irem mais longe. 
“Pensar que uma escola inserida 
num contexto de vulnerabili-
dade social, que tinha tudo para 
dar errado e que está dando certo, 
sendo transformada, e provando 
transformações na vida dos estu-
dantes é algo maravilhoso”.

Ela complementa dizendo 
que o diferencial do projeto é o 
trabalho coletivo e o incentivo 

ao aluno. “Não podemos deixar 
de mencionar também a segu-
rança que o professor tem para 
trabalhar na sala de aula, o enca-
minhamento dos alunos para os 

vários projetos que a escola ofe-
rece, que não é somente na área 
de Ciências Exatas, mas também 
de Astronomia, Robótica, Histó-
ria, Geografi a e Oceanografi a”, 
comenta a professora.

O Centro de Ensino Médio 
9 participa de todas as olimpía-

das e já foi premiado em várias 
outras, porém a de Matemática 
foi o destaque. “Para os alunos é 
muito bom porque eles se desen-
volvem. A maioria das aulas são 
desenvolvidas pelos ex-alunos e 
ele participa como aluno, como 
professor e os pais fi cam orgu-
lhosos”, complementa Alessan-
dra, revelando que jogos de racio-
cínio lógico, fi lmes e aulas inte-
rativas fazem parte da rotina dos 
alunos no projeto.

Luísa Karoline, Douglas 
Alves, Cleverson Messias, Luana 
Soares, Everton Fernandes e 
Ádson Williard, todos entre 16 
e 17 anos receberam menção 
honrosa da OBMEP.  Já Edgar 
Sampaio, conseguiu a medalha                      
de prata.

Professora da rede pública do df mostra
que investimento em educação dá frutos

CEM 9 de Ceilândia conquista a Olimpíada de Matemática

Segundo a 
pesquisa, 

duas escolas 
se mostraram 

efi cazes: uma em 
Planaltina e outra 

em Samambaia 

Primeiro título 
veio com o projeto 

“Matemática 
Todo Dia”
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15 HORAS

 DE JUNHO

Núcleo Rural Alexandre Gusmão
Chácara 02, Lote 125 – Brazlândia/DF
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ESPAÇO EDUCADOR
CHICO MENDES

Esporte e cultura 

Professora Alessandra Lisboa com alunos vencedores


